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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DA PARAÍBA

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI COMPLEMENTAR Nº 106, DE 08 DE JUNHO DE 2012
AUTORIA: DEPUTADO ARNALDO MONTEIRO

Di spõe sobre a cri ação da Região Metropolitana de Esperan-
ça – RME e cri a o Consel ho de Desenvol vi mento da RME,
modifica di sposi tivo da Lei compl ementar nº 92 de dezembro
de 2009 e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica criada a Região Metropolitana de Esperança - RME e o Conselho de

Desenvolvimento e Integração da RME, face ao que dispõe o artigo 24 da Constituição Estadual.
Art. 2º  A Região Metropolitana de Esperança - RME, é constituída pelo agrupa-

mento dos municípios de Esperança, São Sebastião de Lagoa de Roça, Alagoa Nova, Areial,
Montadas, Pocinhos, Algodão de Jandaíra, Remígio e Areia, para integrar a organização, o plane-
jamento e a execução de funções públicas de interesse comum.

Parágrafo único.  Os municípios que na forma deste artigo não concordarem em
participar da Região Metropolitana de Esperança, tem o prazo de 90 (noventa) dias, sob pena de exclusão.

Art. 3º  O Conselho de Desenvolvimento da RME criado na forma do art. 1° desta
Lei que será composto pelos municípios que integram a Região Metropolitana de Esperança e pelos
titulares de Secretarias Municipais de Planejamento, Finanças, Infraestrutura, Agricultura, Desenvolvi-
mento Humano ou similar, Meio Ambiente, Recursos Hídricos, Educação, Cultura, Esporte e Turismo.

Parágrafo único.  Os Prefeitos de cada município que integram a RME terão na
composição do Conselho de Desenvolvimento a cooperação de membros de reconhecida capaci-
dade técnica designado pelo Governador do Estado que presidirá este Conselho, escolhido de lista
tríplice dos Municípios conurbados com a participação da sociedade civil organizada.

Art. 4º  A Região Metropolitana de Esperança - RME, unidade organizacional
geoeconômica, social e cultural só poderá ser ampliada se forem alterados os requisitos básicos
limitados ao da área de sua influência e o espaço metropolitano, que são os seguintes:

I – tendência de conurbação.
II – necessidade de organização e execução de funções públicas de interesse comum.
III – existência de relação de integração de natureza sócio- econômica ou de serviços.
Art. 5º  Ao Conselho de Desenvolvimento observados os interesses metropolita-

nos de interesse comum compete:
I – aprovar o Plano Diretor de Desenvolvimento Metropolitano – PDDM da

Região Metropolitana de Esperança e todos os demais planos, programas e projetos indispensá-
veis à execução das funções públicas de interesse comum metropolitano.

II – definir as atividades, empreendimentos e serviços administrativos como
funções de interesse comum metropolitano.

III – criar Câmeras Temáticas Setoriais, estabelecendo suas atribuições e competências.
IV – elaborar seu Regimento Interno no prazo máximo de 30 (trinta) dias de

instalação do Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Esperança – CDRME.
Art. 6º  Compreendem as funções de interesse comum de que se trata o art.  2°

desta Lei as que coordenadas pelo Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de
Esperança, as seguintes:

I – as funções de planejamento, em nível global ou setorial de questões territoriais,
ambientais, econômicas, culturais, sociais e institucionais.

II – as funções de supervisão, controle e avaliação da eficácia da ação pública
metropolitana.

Parágrafo único.  As funções públicas de interesse comum de que trata este
artigo, serão exercidas por campos de autuação, especialmente:

I – para estabelecer políticas e diretrizes de desenvolvimento quanto ao desempe-
nho dos serviços em comum;

II – na ordenação territorial de atividades, compreendendo o planejamento físi-
co-territorial, o movimento de terras, o parcelamento, o uso e a ocupação do solo;

III – no desenvolvimento econômico, social e combate à pobreza especialmente
os desprovidos de qualquer renda ou incluindo preferencialmente em programas de geração de
emprego e renda;

IV – na estrutura viária;
V – no sistema viário urbano, criando condições adequadas de mobilidade;
VI – na humanização do trânsito;
VII – na captação, na adução e na distribuição de água potável a preços reduzidos

para as camadas mais pobres dos municípios da RME;
VIII – na microdrenagem das águas superficiais;
IX – na distribuição final e no tratamento de resíduos sólidos com a criação de

aterro sanitário comum a todos os integrantes da Região Metropolitana de Esperança;
X – na oferta de casas populares as camadas mais desassistidas economicamente

com alto risco social;

XI – na melhoria de educação com capacitação contínua dos técnicos e professores;
XII – nas políticas de saúde com ênfase na criação de UPA - Unidade de Pronto

Atendimento, com distribuição gratuita de medicamentos.
XIII – na política de segurança pública com a criação de uma política comunitária

oriunda de políticas públicas do Estado.
Art. 7º  O Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Esperança

- CDRME, além de sua composição definida no art. 3º desta Lei, terá um Presidente, um Vice-
Presidente eleitos por seus pares, uma Secretária Executiva, nomeada pelo Governador do Estado
e representantes da sociedade civil escolhidos em processo definido pelo Regimento Interno.

Art. 8º  O Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Esperan-
ça- CDRME somente poderá deliberar com a presença da maioria dos seus membros, e a aprovação
de qualquer matéria ocorrerá pelo voto da maioria simples dos presentes, em caso de empate por
uma ou duas vezes, a matéria em destaque será apreciada em audiência pública.

Art. 9º  Caso persista o empate a matéria será arquivada e não poderá ser objeto
de nova deliberação no exercício que ocorrer, salvo se apresentada por 1/3 dos seus membros.

Art. 10.  O Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Esperan-
ça - CDRME poderá criar um fundo especial para dar suporte financeiro às atividades desenvolvi-
das pelos municípios que compõem a RME.

Parágrafo único.  A participação dos Conselheiros é considerada relevante e
não ensejará remuneração.

Art. 11.  O Fundo de Desenvolvimento Estadual aplicará os recursos financeiros
do Estado ou aqueles derivados de convênios, acordos, ajustes, financiamentos e/ou empréstimos
destinados ao desenvolvimento de suas ações no interesse da Região Metropolitana de Esperança.

Art. 12.  Todas as atividades desenvolvidas pelos municípios ora da composição
da Região Metropolitana de Esperança - RME, que tiverem empréstimos, financiamentos públi-
cos, programas, investimentos terão seu ritmo processual normal até que se ultime sem prejuízo
da sua inclusão na Região Metropolitana de Esperança, pela realização de programas comuns.

Art. 13.  As despesas com a manutenção do Conselho de Desenvolvimento
deverá constar em dotações próprias no orçamento de cada município participante da RME.

Art. 14.  O art. 1º da Lei n° 92, de 11 de dezembro de 2009, passará a ter a
seguinte redação:

(...)
“Com a exclusão dos Municípios de Esperança, Areial, Montadas, São Sebastião

de Lagoa de Roça, Alagoa Nova e Pocinhos”.
Art. 15.  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  08

de  junho de 2012; 124º  da Proclamação  da República.

Publicada no DOE no dia 09/06/2012.
Republ icada por Incorreção no autógrafo.

VETO TOTAL

Senhor Presidente da Assembléia Legislativa da Paraíba,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 65 da Constituição

Estadual, por considerar inconstitucional, decidi vetar totalmente o Projeto de Lei nº 917/2012,
de autoria do Deputado Janduhy Carneiro que Dispõe sobre obrigatoriedade do DETRAN de emitir
carta de aviso da data de vencimento da Carteira Nacional de Habilitação - CNH.

RAZÕES DO VETO

O Projeto de Lei visa obrigar o DETRAN a enviar por e-mail ou emitir carta de
aviso de vencimento da Carteira Nacional de Habilitação - CNH, aos condutores de veículos do
Estado da Paraíba, alertando do seu respectivo prazo de revalidação, com no mínimo 15 (quinze)
dias de antecedência.

Conforme se depreende da justificativa o Projeto de Lei pretende manter infor-
mados os condutores de veículos automotores quanto ao vencimento de suas habilitações, para que
procedam a devida renovação, tendo em vista que a população hodiernamente sofre constante-
mente com distúrbios de perda de memória e ansiedade.

É de grande valia a preocupação da Casa de Epitácio Pessoa com a saúde, no que
tange a perda de memória, e com o controle da renovação da habilitação dos cidadãos condutores
de veículos automotores.

Entretanto, o veto se impõe, tendo em vista que a propositura, além de criar
despesas, visa estabelecer atribuição ao DETRAN, razão porque há de se considerar como legisla-
ção vedada, conforme o artigo 63, § 1º, inciso II, “e”, da Constituição do Estado, in verbis:

“Art. 63. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a
qualquer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa, ao Governa-
dor do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e
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aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.
§ 1º - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:
(...)
II – Disponham sobre:
(...)
e) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da adminis-
tração pública.”

É salutar destacar que a eventual sanção de projeto de Lei no qual se tenha
constatado vício de iniciativa não seria apta a convalidar as normas que se introduziriam no
ordenamento jurídico, conforme se infere do posicionamento firmado no Supremo Tribunal
Federal, em julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 1.391-2, de 01 de fevereiro de
1996, da lavra do Eminente Ministro Celso de Mello:

“O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo de positivação do
Direito, gerado pela usurpação de poder sujeito à cláusula de reserva,
traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência
reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a
infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do ato legislativo
eventualmente editado.
Na verdade, tal faculdade governamental deve ser encarada como
mera projeção da competência privativa do Chefe do Poder Execu-
tivo para exercer, com auxílio dos Secretários de Estado, a direção
superior da administração estadual.”

Não obstante seja louvável a preocupação do Poder Legislativo ao apresentar a maté-
ria, o fato é que, como visto, existe obste constitucional para aprovação do presente Projeto de Lei.

Assim, é de bom alvitre destacar o veto se impõe por determinação legal em face
de situação regulamentada pela Legislação Estadual vigente, restando a aprovação do Projeto de
Lei em anexo, norma eivada de ilegalidade, fadada à revogação.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o Projeto de Lei acima
mencionado, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Assembléia Legislativa.

João Pessoa, 21 de Junho de 2012

AUTÓGRAFO Nº 492/2012
PROJETO DE LEI Nº 917/2012
AUTORIA: DEPUTADO JANDUHY CARNEIRO

Di spõe sobre obrigatori edade do DETRAN de emitir
carta de avi so da data de vencimento da Cartei ra Na-
ci onal  de Habil itação - CNH.

A  ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:
Art. 1º Obriga o DETRAN a enviar por e-mail ou emitir carta de aviso de venci-

mento da Carteira Nacional de Habilitação - CNH, aos condutores de veículos do Estado da Paraíba,
alertando do seu respectivo prazo de revalidação, com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrario.
Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa  de Epitácio Pes-

soa”, João Pessoa, 04 de junho de 2012.

VETO TOTAL

Senhor Presidente da Assembléia Legislativa da Paraíba,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 65 da Constituição

Estadual, por considerar inconstitucional, decidi vetar totalmente o Projeto de Lei nº 918/2012,
de autoria do Deputado Janduhy Carneiro que Torna obrigatório remeter cópias de certidões de
óbitos, e dá outras providências.

RAZÕES DO VETO

O Projeto de Lei propõe que os hospitais públicos estaduais e municipais e as clínicas
médicas particulares, através de seus administradores, fiquem obrigados a remeter mensalmente as
cópias das certidões de óbitos de pessoas com idade acima de 16 (dezesseis) anos aos Cartórios Eleitorais
da respectiva Comarca onde se localize. E, além disso, propõe que o Poder Executivo regulamente esta
Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data da sua publicação.

Pretende proporcionar preventivamente a criação de uma ferramenta capaz de
contribuir com a segurança pública e eleitoral do nosso Estado, buscando-se evitar a convocação
de pessoas já falecidas.

É de grande valia a preocupação da Casa de Epitácio Pessoa com o controle dos
óbitos para que se possa proceder os devidos cancelamentos das inscrições eleitorais, porém,
saliente-se que já existem normas e ferramentas que viabilizam tal controle, a exemplo da Res.–
TSE nº  22.166/2006: “Estabelece providencias a serem adotadas em relação as inscrições
identificadas como de pessoas falecidas, mediante cruzamento entre dados do cadastro eleitoral e
registros de óbitos fornecidos pelo Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS)”.

Cumpre ressaltar que o controle e o acompanhamento dos serviços eleitorais é
realizado, de forma direta, mediante inspeções, correições e atos normativos e, indiretamente,
pela análise de relatórios mensais apresentados pelas Zonas Eleitorais à Justiça Eleitoral.

Entretanto, o veto se impõe, tendo em vista que a propositura, além de criar despe-
sas, visa estabelecer atribuição à Secretaria de Estado de Saúde - SES, razão porque há de se considerar
como legislação vedada, conforme o artigo 63, § 1º, inciso II, “e”, da Constituição do Estado, in verbis:

“Art. 63. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a
qualquer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa, ao Governa-
dor do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e
aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.
§ 1º - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:
(...)
II – Disponham sobre:
(...)
e) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da
administração pública.”

É salutar destacar que a eventual sanção de projeto de Lei no qual se tenha
constatado vício de iniciativa não seria apta a convalidar as normas que se introduziriam no
ordenamento jurídico, conforme se infere do posicionamento firmado no Supremo Tribunal
Federal, em julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 1.391-2, de 01 de fevereiro de
1996, da lavra do Eminente Ministro Celso de Mello:

“O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo de positivação do
Direito, gerado pela usurpação de poder sujeito à cláusula de reserva,
traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência
reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a
infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do ato legislativo
eventualmente editado.
Na verdade, tal faculdade governamental deve ser encarada como
mera projeção da competência privativa do Chefe do Poder Execu-
tivo para exercer, com auxílio dos Secretários de Estado, a direção
superior da administração estadual.”

Não obstante seja louvável a preocupação do Poder Legislativo ao apresentar a maté-
ria, o fato é que, como visto, existe obste constitucional para aprovação do presente Projeto de Lei.

Assim, é de bom alvitre destacar o veto se impõe por determinação legal em face
de situação regulamentada pela Legislação Estadual vigente, restando a aprovação do Projeto de
Lei em anexo, norma eivada de ilegalidade, fadada à revogação.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o Projeto de Lei acima
mencionado, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Assembléia Legislativa.

João Pessoa, 21 de Junho de 2012

AUTÓGRAFO Nº 493/2012
PROJETO DE LEI Nº 918/2012
AUTORIA: DEPUTADO JANDUHY CARNEIRO

Torna obri gatório remeter cópi as de certidões de óbi-
tos, e dá outras providências.

A  ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:
Art. 1º Ficam os Hospitais Públicos Estaduais e Municipais e as Clínicas Médicas

Particulares, através de seus administradores, obrigados a remeter mensalmente as cópias das
certidões de óbitos de pessoas com idade acima de 16 (dezesseis) anos aos Cartórios Eleitorais da
respectiva Comarca onde se localize.

 Art. 2º O não cumprimento da providência acarretará multa às unidades de saúde
da rede pública e privada, em favor do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, no valor de 500
(quinhentos) UFIRs.

Art. 3º O controle e a fiscalização do cumprimento desta Lei fica a cargo do
órgão competente, a ser definido pelo Poder Executivo.
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Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 120 (cento e
vinte) dias, contados a partir da data da sua publicação.

Art. 5º As despesas decorrentes da execução da presente norma correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epi táci o Pes-

soa”, João Pessoa,  31   de maio de 2012.

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 33.043, DE   22  DE   JUNHO  DE 2012

Insti tui  o Comitê Gestor Intersetorial de Cidadania e Orga-
ni zação de Mul heres Trabal hadoras Rurai s do Estado da
Paraíba – CGICOMTR e dá outras provi dências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAIBA, no uso das atribuições que lhe
confere os Arts. 86, inciso IV, e 252 da Constituição do Estado e em atendimento ao disposto no
Acordo de Cooperação Técnica celebrado pela União por intermédio do Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário e da Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República e o Governo
do Estado da Paraíba por intermédio da Secretaria de Estado da Mulher e da Diversidade Humana,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica instituído o Comitê Gestor Intersetorial de Cidadania e Organização

de Mulheres Trabalhadoras Rurais do Estado da Paraíba – CGICOMTR, com a finalidade de
promover a articulação e a integração dos órgãos da Administração Pública Estadual, Federal e
entidades da Sociedade Civil Organizada afetas à área de defesa e proteção dos direitos das traba-
lhadoras rurais, com as seguintes competências:

I – promover a articulação dos órgãos e entidades envolvidas na implementação
das ações relacionadas à inclusão das trabalhadoras rurais, instituído pelo Governo do Estado;

II – Elaborar a partir das diretrizes das legislações federais, conferências, e o que
estabelece este Decreto, política e plano estadual para as trabalhadoras rurais indicando diretrizes,
metas, fontes de recursos e instrumentos de acompanhamento, monitoramento e avaliação da
implementação;

III – produzir relatórios e documentos sobre intervenções necessárias para aumen-
tar a eficiência dos resultados do projeto, das ações e atividades dirigidas às trabalhadoras rurais.

IV – garantir ampla divulgação dos resultados dos trabalhos;
V – Promover a mobilização e capacitação de mulheres e coletivos de mulheres

produtoras rurais para fortalecimento de suas ações;
VI – Proporcionar o acesso à documentação civil para mulheres e documentação

jurídica para formalização dos grupos de produção;
VII – Fortalecer a participação das mulheres nos coletivos mistos e nos espaços

de comercialização;
VIII – Sensibilizar as mulheres e parcerias nas questões de gênero e feminismo

para o enfrentamento ao machismo, sexismo e a violência contra a mulher.

Parágrafo único.  As ações desenvolvidas por este comitê atenderá mulheres e
grupos de mulheres produtoras da zona rural do Estado da Paraíba, para promoção e fortalecimen-
to da autonomia econômica, social e política, promovendo a inserção e participação efetiva em
fóruns, comitês, conselhos, territórios da cidadania entre outros espaços de gestão e articulação
em prol políticas para mulheres e que fortaleçam sua participação e cidadania.

Art. 2º  O Comitê Gestor Intersetorial de Cidadania e Organização das Mulheres
Trabalhadoras Rurais do Estado da Paraíba, para cumprimento de suas finalidades de que trata o
art. 1º deste Decreto, poderá:

I – solicitar informações de quaisquer órgãos da administração direta e indireta do
poder executivo estadual e federal;

II – constituir grupos de trabalho temáticos auxiliares compostos por represen-
tantes das Secretarias de Estado designados pelo Governo do Estado e governos municipais, órgãos
federais e Representantes da Sociedade Civil Organizada.

Art. 3º  O Comitê Gestor será composto por 1 (um) membro de cada um dos
seguintes órgãos:

a) SEMDH – Secretaria de Estado da Mulher e Diversidade Humana;
b) SETDE – Secretaria de Estado do Turismo e do Desenvolvimento Econômico;
c) SEDAP – Secretaria de Estado da Agricultura e da Pesca;
d) SEE – Secretaria da Educação;
e) MDA – Delegacia do Ministério do Desenvolvimento Agrário;
f) INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária;
g) FAMUP – Federação das Associações de Municípios da Paraíba;
h) FETAG – Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado da Paraíba;
i) EMATER – Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural da Paraíba;
j) ASA – Articulação do Semi-Árido;
k) CUNHÃ – Coletivo Feminista;
l) Centro da Mulher 08 de Março;
m) Fórum de Economia Solidária;
n) Superintendência Federal da Agricultura na Paraíba;
o) Projeto Cooperar.
§ 1º  Os membros do CGICOMTR serão indicados/as pelos/as titulares das Secre-

tarias de Estado constantes no artigo 3º, e designados/as por ato da Secretária de Estado da Mulher
e da Diversidade Humana.

§ 2º  O CGICOMTR poderá convidar, sem direito a voto, representantes de
órgãos da Administração Pública das esferas federal, estadual e municipal, de organizações não

governamentais, bem como especialistas em assuntos ligados a sua área de atuação, cuja presença
nas reuniões se considere necessária ao desenvolvimento de suas atividades.

§ 3º  O CGEICOMTR preservará plenamente a autonomia e a identidade dos
órgãos integrantes e não estabelecerá qualquer relação de hierarquia entre eles.

§ 4º  Os serviços prestados pelos membros do CGICOMTR, inclusive a participa-
ção nas reuniões, são considerados de interesse público relevante e não serão remunerados.

Art. 4º  O CGICOMTR fica vinculado à estrutura administrativa da Secretaria de
Estado da Mulher e da Diversidade Humana que coordenará e disponibilizará o apoio administra-
tivo e os recursos necessários ao funcionamento e à execução dos seus trabalhos.

Art. 5º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 22

de junho de 2012; 124º da Proclamação da República.

DECRETO Nº    33.044, DE 22  DE JUNHO DE 2012

Altera o Decreto nº 31.504, de 10 de agosto de 2010, que disci-
plina a obrigatoriedade de aposição de selo fiscal em vasilhame
que contenha água mi neral natural  ou água adi ci onada de
sai s, em ci rcul ação neste Estado e dá outras providênci as.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art.
1º da Lei nº 9.057, de 19 de março de 2010,

D E C R E T A:
Art. 1º  Os dispositivos do Decreto nº 31.504, de 10 de agosto de 2010, a seguir

enunciados, passam a vigorar com as seguintes redações:
“Art. 2º  .......................................................................
......................................................................................
I – impressão flexográfica em 6 (seis) cores, adicionada de tinta reagente à luz

ultravioleta, tinta luminescente apresentando distorções de cores na tentativa de cópias coloridas,
microletras positivas e negativas invisíveis à vista desarmada, contendo textos repetitivos e falha
técnica, vinhetas de segurança, guilhoche personalizado, numeração sequencial alfanumérica por
sistema eletrônico e, aplicação de holografia personalizada, bem como cola de segurança que
dificulte a respectiva remoção após a aplicação;

......................................................................................
IV – filme de polímero termo-encolhível, não reciclado, com encolhimento

superior a 40% (quarenta por cento) resistente ao atrito e à umidade, que se decomponha na
tentativa de remoção com cola de segurança;

......................................................................................
VII – bobinas que contenham, no máximo, 5.000 (cinco mil) selos.”.
Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo

efeitos a partir de 1º de julho de 2012.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  22

de junho  de 2012; 124º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  33.045, DE 22 DE JUNHO DE 2012

Altera o Regul amento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº
18.930, de 19 de junho de 1997, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 86, IV, da Constituição do Estado,

D E C R E T A :
Art. 1º  Fica acrescentado o § 9º ao art. 72 do Regulamento do ICMS, aprovado

pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, com a seguinte redação:
“§ 9º No caso do inciso II do § 2º deste artigo, havendo a comprovação, através

de auditoria fiscal, de que o frete, mesmo sem estar destacado no corpo da nota fiscal, foi incluído
no preço do produto e que o ICMS incidente sobre o referido frete foi pago, a empresa responderá
apenas pelo descumprimento de obrigação acessória, nos termos da legislação vigente.”.

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

22 de  junho de 2012; 124º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  33.046, DE 22 DE JUNHO DE 2012

Al tera o RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de
junho de 1997, e dá outras provi dências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 86, IV, da Constituição do Estado,

D E C R E T A
Art. 1º O “caput” e o § 1º do art. 739 do Regulamento do ICMS – RICMS, aprovado

pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, passam a vigorar com as seguintes redações:
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Art. 739. No caso de apreensão de mercadorias, a execução far-se-á pela venda
do produto em leilão, podendo o Estado exercer o direito de requerer a adjudicação.

§ 1º Na hipótese de adjudicação as mercadorias apreendidas poderão ser utilizadas
no âmbito das repartições do Estado.”.

Art. 2º O ítem 2 do Anexo 115 – Medicamentos Destinados ao Tratamento do
Câncer, de que trata o inciso LIII do art. 5º do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de
junho de 1997, passa a vigorar com a redação seguinte:

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 22

de junho de 2012; 124º da Proclamação da República.

“ITEM MEDICAMENTO 
2 Actinomicina”. 

DECRETO Nº  33.047, DE 22 DE JUNHO  DE 2012

Altera o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decre-
to nº 18.930, de 19 de junho de 1997, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado,

D E C R E T A:
Art. 1º  Os dispositivos do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto

nº 18.930, de 19 de junho de 1997, abaixo enunciados, passam a vigorar com as seguintes redações:
“Art. 643.  ....................................................................
......................................................................................
§ 4º   ..............................................................................
I – a elaboração de Demonstrativo Financeiro, através do qual deverão ser evi-

denciadas todas as receitas e despesas, bem como considerada a disponibilidade financeira existen-
te em Caixa e Bancos, devidamente comprovada, no início e no final do período fiscalizado;

......................................................................................
§ 5º  Por ocasião dos trabalhos de auditoria, quando não houver apresentação do

livro Caixa, de que trata o § 3º deste artigo, serão considerados como pagamentos realizados com
receita originária de omissão de saídas de mercadorias tributáveis, todos os desembolsos compro-
vados documentalmente ou por meio de arbitramento previsto no art. 24, observado, ainda, o
disposto no art. 646, ambos deste Regulamento.

......................................................................................
§ 7º  A aceitação das escritas contábil e fiscal para a realização de auditoria e

como prova processual junto aos órgãos julgadores administrativos, fica condicionada à apresen-
tação dos livros Diário e Caixa, devidamente autenticados, no prazo estipulado pela fiscalização.

......................................................................................
Art. 645.  .....................................................................
......................................................................................
§ 2º  Para a exigência do imposto a que se refere o § 1º deste artigo, ter-se-á em

conta que o valor das saídas será, pelo menos, igual ao custo dos produtos fabricados, quando da
transferência ou venda, conforme o caso, observado o disposto no parágrafo único do art. 646,
deste Regulamento.

......................................................................................
Art. 646.  Autorizam a presunção de omissão de saídas de mercadorias tributáveis

ou a realização de prestações de serviços tributáveis sem o recolhimento do imposto, ressalvada ao
contribuinte a prova da improcedência da presunção:

I – o fato de a escrituração indicar:
a) insuficiência de caixa;
b) suprimentos a caixa ou a bancos, não comprovados;
II – a manutenção no passivo de obrigações já pagas ou inexistentes;
III – qualquer desembolso não registrado no Caixa;
IV – a ocorrência de entrada de mercadorias não contabilizadas;
V – declarações de vendas pelo contribuinte em valores inferiores às informações

fornecidas por instituições financeiras e administradoras de cartões de crédito.
Parágrafo único.  A presunção de que cuida este artigo aplica-se, igualmente, a

qualquer situação em que a soma dos desembolsos no exercício seja superior à receita do estabele-
cimento, levando-se em consideração os saldos inicial e final de caixa e bancos, bem como, a
diferença tributável verificada no levantamento da Conta Mercadorias, quando do arbitramento
do lucro bruto ou da comprovação de que houve saídas de mercadorias de estabelecimento indus-
trial em valor inferior ao Custo dos Produtos Fabricados , quando da transferência ou venda,
conforme o caso.”.

Art. 2º  Ficam acrescentados os seguintes dispositivos ao Regulamento do ICMS
- RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997:

“Art. 267.  ....................................................................
......................................................................................
XI – Livro Caixa.
......................................................................................
§ 12.  O livro Caixa de que trata o inciso XI deste artigo, será utilizado para

registro diário do fluxo das receitas e despesas da empresa, inclusive a escrituração bancária,
observado o disposto nos §§ 13 e 14 deste artigo.

§ 13.  A escrituração do livro a que se refere o § 12 será completa, em idioma e
moeda corrente nacionais, em forma mercantil, com individualização e clareza, por ordem crono-
lógica de dia, mês e ano, sem intervalos em branco, nem entrelinhas, borraduras, rasuras, emendas
e transportes para as margens.

§ 14.  O Livro Caixa deverá conter, além das exigências constantes do § 13 deste
artigo, o seguinte:

I – termo de abertura;
II – termo de encerramento;
III – assinaturas do contabilista responsável e do proprietário ou sócio da empresa;
IV – folhas numeradas tipograficamente e em ordem seqüencial;
V – encadernação.”.
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  22

de  junho de 2012; 124º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  33.048, DE 22 DE  JUNHO DE 2012

Concede isenção do ICMS nas saídas i nterestaduai s de ra-
ções para animai s e dos i nsumos uti l izados em sua fabri ca-
ção, cujos destinatári os estejam domici li ados em muni cí pi -
os com si tuação de emergênci a ou de cal ami dade públ i ca
decl arada em decreto governamental, em decorrência da es-
tiagem que atinge o Semi-árido brasil ei ro.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 86, IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no
Convênio ICMS 54/12,

D E C R E T A
Art. 1º  Ficam isentas do ICMS as saídas interestaduais, cujos destinatários este-

jam domiciliados nos municípios relacionados no Anexo Único, em virtude de situação de emer-
gência ou de calamidade pública, decorrente da estiagem que atinge o Semi-árido brasileiro, decla-
rada nos decretos estaduais ali citados, de rações para animais e dos insumos utilizados em sua
fabricação, a seguir relacionados:

I – ácido nítrico e ácido sulfúrico, ácido fosfórico, fosfato natural bruto e enxo-
fre, saídos dos estabelecimentos extratores, fabricantes ou importadores para:

a) estabelecimento onde sejam industrializados adubos simples ou compostos,
fertilizantes e fosfato bi-cálcio destinados à alimentação animal;

b) estabelecimento produtor agropecuário;
c) quaisquer estabelecimentos com fins exclusivos de armazenagem;
d) outro estabelecimento da mesma empresa daquela onde se tiver processado a

industrialização;
II – rações para animais, concentrados, suplementos, aditivos, premix ou núcleo,

fabricados pelas respectivas indústrias, devidamente registradas no Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento - MAPA, desde que:

a) os produtos estejam registrados no órgão competente do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento e o número do registro seja indicado no documento fiscal,
quando exigido;

b) haja o respectivo rótulo ou etiqueta identificando o produto;
c) os produtos se destinem exclusivamente ao uso na pecuária;
III – alho em pó, sorgo, milheto, sal mineralizado, farinhas de peixe, de ostra, de

carne, de osso, de pena, de sangue e de víscera, calcário calcítico, caroço de algodão, farelos e
tortas de algodão, de babaçu, de cacau, de amendoim, de linhaça, de mamona, de milho e de trigo,
farelos de arroz, de girassol, de glúten de milho, de gérmen de milho desengordurado, de quirera de
milho, de casca e de semente de uva e de polpa cítrica, glúten de milho, silagens de forrageiras e de
produtos vegetais, feno, óleos de aves, e outros resíduos industriais, destinados à alimentação
animal ou ao emprego na fabricação de ração animal;

IV – farelos e tortas de soja e de canola, cascas e farelos de cascas de soja e de
canola, sojas desativadas e seus farelos, quando destinados à alimentação animal ou ao emprego na
fabricação de ração animal;

V – milho, quando destinado a produtor, à cooperativa de produtores, à indús-
tria de ração animal ou órgão oficial de fomento e desenvolvimento agropecuário vinculado à
Unidade Federada;

VI – aveia e farelo de aveia, destinados à alimentação animal ou ao emprego na
fabricação de ração animal.

Parágrafo único.  A isenção de que trata o caput terá por termo final os prazos
constantes do Anexo Único deste  Decreto.

Art. 2º  A Nota Fiscal que acobertar a operação de saída interestadual de rações para
animais e dos insumos utilizados em sua fabricação, a que se refere o art. 1º, deverá, no campo
observações, explicitar que se trata de saída isenta do ICMS, citando o número do presente Decreto.

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos a 28 de maio de 2012.

PALÁCIO   DO   GOVERNO  DO  ESTADO   DA    PARAÍBA,    em   João
Pessoa, 22 de junho  de 2012; 124º da Proclamação da República.
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ANEXO ÚNICO

RELAÇÃO DE MUNICÍPIOS EM SITUAÇÃO
DE EMERGENCIA OU DE CALAMIDADE PÚBLICA

PARA EFEITOS DE ISENÇÃO PARA
RAÇÕES E INSUMOS DE SUA FABRICAÇÃO
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SECRETARIAS DE ESTADO
Secretaria de Estado
da Saúde
PORTARIA Nº  381              João Pessoa,  19 de junho de 2012

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas, e tendo em vista o trabalho desenvolvido pela Comissão de Processo Administra-
tivo Disciplinar  da SES a fim de apurar o abandono de Cargo de ROBERTO DE SOUZA LIMA,
matricula nº. 150.720-6, instituída pela Portaria nº. 580/11 de 09.08.2011 publicada em D.O.E.
de 11.08.11, Processo nº. 160811598/11,  decide pelo arquivamento do presente feito.

PORTARIA Nº  382 João Pessoa,  19 de junho de 2012

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas, e tendo em vista o trabalho desenvolvido pela Comissão de processo Administra-
tivo Disciplinar  da SES a fim de apurar o abandono de Cargo de LUCIANO FONTES CESAR,
matricula nº. 149.433-3, instituída pela Portaria nº. 580/11 de 09.08.2011 publicada em D.O.E.
de 11.08.11, Processo nº. 160811606/11,  decide pelo arquivamento do presente feito.

PORTARIA Nº  383 João Pessoa,  19 de junho de 2012

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas, e tendo em vista o trabalho desenvolvido pela Comissão de processo Administrativo
Disciplinar  da SES a fim de apurar o abandono de Cargo de BETÂNIA MARIA DE ALBUQUER-
QUE, matricula nº. 162.904-2, instituída pela Portaria nº . 187/11 de 25.03.2011 publicada em
D.O.E. de 01.04.11, Processo nº. 110411619/11,  decide pelo arquivamento do presente feito.

PORTARIA Nº   384 João Pessoa,  19 de junho de 2012

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que
a lei lhe confere,

RESOLVE
I – Designar os servidores FLÁVIO ARAÚJO DE MEDEIROS JUNIOR, matri-

cula nº 171.105-9, OSMARINA FERNANDES DA SILVA MARINHO, matricul a nº 115.159-2,
PATRICIA DE VASCONCELOS MEDRAN MOREIRA, matricul a nº. 161.362-6, FRANCISCO
FRANCINEIDE DANTAS, matricula nº 79.793-6 e LUANA COSTA CAVALCATI, matri cula
nº. 171.009-1, para sob a presidência  do  primeiro  constituírem a COMISSÃO de RECEBI-
MENTO de  MATERIAL de CONSUMO e SERVIÇOS da MATERNIDADE FREI DAMIÃO  ;

II – A Comissão ora constituída desempenhará suas atividades pelo período de
01(um) ano;

III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a
Portaria anterior, sob nº 828/2011, bem como as disposições em contrário.

PORTARIA Nº  385 João Pessoa,  19 de junho de 2012

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas, e tendo em vista o trabalho desenvolvido pela Comissão de processo Administrativo
Disciplinar  da SES a fim de apurar fatos referentes a denuncia sobre aquisição de tecidos da Direção
do Complexo de Psiquiatria Juliano Moreira, instituída pela Portaria nº. 268/11 de 14.04.2011
publicada em D.O.E. de 19.04.2011, Processo nº. 280211524/11, decide pela aplicação da PENA DE
ADVERTÊNCIA, das servidoras: MARIA DE LOURDES MENDES DA SILVA, matricula nº.
998.508-5; ROSILENE MESQUITA DE LACERDA, matricula nº. 150.755-9; e JOSINERIA
CUNHA DOS SANTOS, matricula nº.998.509-3; Quanto ao senhor HELIO MARIO CUNHA
ROSA, matricula nº. 147.299-2, deixo de opinar pelo mesmo ter exercido cargo comissionado, e
afasto qualquer penalidade a servidora MARIA DAS NEVES PEREIRA DO NASCIMENTO,
matricula nº. 149.765-1, porque a mesma apenas confeccionava roupas quando os tecidos lhes eram
entregues. Com relação ao senhor EDUARDO JOSÉ ALMEIDA GONDIM, matricula nº. 148.526-
1 e Drª CLELIA LUCENA, matricula nº. 72.341-0, que o referido processo seja encaminhado ao
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL PARA UMA AVERIGUAÇÃO MAIOR.

 Secretário de Estado da Saúde

COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

Resolução nº 111/12    João Pessoa, 15 de maio de 2012.

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e considerando:
Considerando a Portaria GM n. 2.198 de 17 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, a transferência de recursos federais a Estados e
Municípios para aquisição de equipamentos e material permanente;  e

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na 4º Assembléi a ordinária do
dia 14 de maio de 2012.

Resolve:
Art. 1º - Aprovar o Pré-projeto para Aquisição de Equipamentos/Material Permanente,

para o CENTRO ESPECIALIZADO DE REABILITAÇÃO no município de SOUSA-PB, conforme
proposta cadastrada nº 03609.5950001/12-004 junto ao Fundo Nacional de Saúde - FNS/MS.

Art. 2º  - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Resolução nº 117/12 João Pessoa, 05 de junho de 2012.

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e considerando:
Considerando a Portaria GM n. 2.198 de 17 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, a transferência de recursos federais a Estados e
Municípios para aquisição de equipamentos e material permanente;  e

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na 5º Assembléi a ordinária do
dia 04 de junho de 2012.

Resolve:
Art. 1º - Aprovar o Projeto de Aquisição de Equipamentos para implantação e

implementação do Exame Doppler Transcraniano como Indicação Clínica a pacientes entre 2 e
16 anos no serviço de referência de Atendimento a Crianças e Adolescentes no Estado da Paraíba,
nos município de JOÃO PESSOA E CAMPINA GRANDE-PB, conforme proposta cadastrada nº
03609.5950001/12-010 junto ao Fundo Nacional de Saúde - FNS/MS.

Art. 2º  - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Presidente da CIB/PB

Presidente da CIB/PB

Resolução nº 118/12 João Pessoa, 05 de junho de 2012.

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e considerando:
Considerando a Portaria GM n. 2.198 de 17 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, a transferência de recursos federais a Estados e
Municípios para aquisição de equipamentos e material permanente;  e

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na 5º Assembléi a ordinária do
dia 04 de junho de 2012.

Resolve:
Art. 1º  - Aprovar o Pré-projeto para Aquisição de Equipamentos/Material Per-

manente, Aquisição de unidade Móvel para transporte de equipes e Academia de Saúde, para os
municípios paraibanos, abaixo relacionados, conforme propostas cadastradas e com recursos
disponibilizados através de Emenda Parlamentar.

MUNICÍCIPIOS N º PROPOSTA Nº DA EMENDA 

CATOLE DO ROCHA 12784.607000/1120-02 23670015 

BOQUEIRÃO 11153600000/1120-03 27130003 

CONCEIÇÃO 05497410000/1120-02 236700015 

BARRA DE SANTANA 11109361000/1120-02 23770009 

Art. 2º  - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Presidente da CIB/PB

Resolução nº 119/12 João Pessoa, 05 de junho de 2012.

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e considerando:
Considerando a Portaria GM n. 2.198 de 17 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, a transferência de recursos federais a Estados e
Municípios para aquisição de equipamentos e material permanente;  e

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na 5º Assembléi a ordinária do
dia 04 de junho de 2012.

Resolve:
Art. 1º  - Aprovar o Pré-projeto para e Academia de Saúde, para os municípios

paraibanos, abaixo relacionados, conforme propostas cadastradas no sistema.

Art. 2º  - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

MUNICÍCIPIOS N º PROPOSTA 

CAJAZEIRINHAS 10461231000/1110-04 

MATUREIA 11209770000/1110-04 

MARI 08917106000/1120-01 

 

Presidente da CIB/PB

Resolução nº 120/12                                                           João Pessoa, 05 de junho de 2012.

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a Portaria GM Nº 3.766/10 de 14 de setembro de 2011, que institui

no que institui, no âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implan-
tação de Unidades Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando a Política de Fortalecimento da Atenção Básica do estado da Paraíba, e
Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na 05ª Assembléia Ordinária

do dia 04 de junho de 2012.
Resolve:
Art. 1º - Aprovar a Liberação da 2º Parcela para o componente Reforma de (3)
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três Unidades Básicas de Saúde da Família – UBS para o município de POCINHOS-PB conforme
propostas listadas abaixo.

UBSF Nº PROPOSTA ENDEREÇO Nº ORDEM 
SERVIÇO/EMPRESA 

ACACIO MARINHO 09505246000190/2011-01 DISTRITO NAZARÉ 02/12 - SVS Construções 
PADRE GALVÃO 09505246000190/2011-02 SITIO ARRUDA 03/12 - SVS Construções 
SILVIO SOUTO 09505246000190/2011-03 SITIO LAGOA SALGADA 04/12 - SVS Construções 

Art. 2º  - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Presidente da CIB/PB

Resolução nº 121/12 João Pessoa, 05 de junho de 2012.

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a Portaria GM Nº 3.766/10 de 14 de setembro de 2011, que institui

no que institui, no âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implan-
tação de Unidades Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando a Política de Fortalecimento da Atenção Básica do estado da Paraíba, e
Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na 05ª Assembléia Ordinária

do dia 04 de junho de 2012.
Resolve:
Art. 1º - Aprovar a Liberação da 2º Parcela para o componente Reforma de uma

Unidade Básica de Saúde da Família – UBS para o município de BOQUEIRÃO-PB conforme
proposta cadastrada nº 11153600000106/2011-01, e ordem de serviço expedida a Construtora
VIGA – Engenharia LTDA.

Art. 2º  - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Presidente da CIB/PB

Resolução nº 122/12 João Pessoa, 05 de junho de 2012.

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a Portaria GM Nº 2226/09 de 20 de novembro de 2009, que

institui, no âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de
Unidades Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando a Portaria GM Nº 1.713 de 01 de julho de 2010;
Considerando a Política de Fortalecimento da Atenção Básica do estado da Paraíba, e
Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na 05ª Assembleia Ordinária

do dia 04 de junho de 2012.
Resolve:
Art. 1º - Aprovar a Conclusão da Obra de construção de uma Unidade Básica

de Saúde da Família – UBS Porte II do município de SOUSA PB, conforme proposta nº
089996740001/1090-03 pela Construtora COPLAN – Consultoria, Construção e Planejamento
de Obras de Engenharia  LTDA.

Art. 2º  - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Presidente da CIB/PB

Resolução nº 123/12 João Pessoa, 05 de junho de 2012.

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a Portaria GM Nº 2226/09 de 20 de novembro de 2009, que institui

no que institui, no âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implan-
tação de Unidades Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando a Resolução n. 156/11, que aprova a liberação da 2º parcela para
construção de UBS de municípios paraibanos, e

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na 05ª Assembleia Ordinária
do dia 04 de junho de 2012.

 Resolve:
Art. 1º - Ratificar a aprovação para Liberação da 2º Parcela para Construção de

uma Unidade Básica de Saúde da Família – UBS, acrescentando o número da proposta para o
município de PICUI-PB.

MUNICIPIO Nº PROPOSTA ORDEM DE 
SERVIÇO/CONSTRUTORA 

PICUI 08619650000/1100-01 01 ALB Engenharia e 
Serviços LTDA 

 
Art. 2º  - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Presidente da CIB/PB

Resol ução nº 124 /12  João Pessoa, 05 de junho de 2012

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a Portaria GM nº 3.088 de 23 de dezembro de 2011 que institui a

Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessi-
dades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria GM nº 148 de 31 de janeiro de 2012 que define as
normas de funcionamento e habilitação do Serviço Hospitalar de Referência para atenção a
pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades de saúde decorrentes do uso de
álcool, crack e outras drogas, do Componente Hospitalar da Rede de Atenção Psicossocial, e
institui incentivos financeiros de investimento e de custeio.

Considerando o oficio nº 308/12/PMCG/SMS-Campina Grande, de 10 de maio/12
que solicita a implantação de um serviço hospitalar de referencia para atenção a pessoas com
sofrimento ou transtorno mental, e com necessidades de saúde decorrentes do uso de álcool, crack
e outras drogas, e

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na 05ª Assembléia Ordinária do
dia 04 de junho de 2012.

Resol ve:
Art. 1º Aprovar a Implantação de Serviço Hospitalar de referencia para atenção

a pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades de saúde do uso de álcool,
crack e outras drogas, no Hospital Regional de Picui, do município de PICUI – PB.

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Presidente da CIB/PB

Resol ução nº 125 /12  João Pessoa, 05 de junho de 2012

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a Portaria nº 1.654, de 19 de julho de 2011, que institui, no âmbito

do Sistema Único de Saúde, o Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção
Básica (PMAQ-AB) e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, denominado Componente de Qua-
lidade do Piso de Atenção Básica Variável - PAB Variável;

Considerando a Portaria nº 2.206, de 14 de setembro de 2011, que institui, no
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Programa de Requalificação de Unidades Básicas
de Saúde e o respectivo Componente Reforma;

Considerando a Portaria nº 2.394, de 11 de outubro de 2011, que institui o Compo-
nente Ampliação no âmbito do Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS); e,

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Assembleia Ordinária do
dia 04 de junho de 2012.

Resol ve:
Art. 1º Homologar a Informação de Adesão dos Municípios Paraibanos de GURJÃO,

PILÕEZINHOS, PARARI e SÃO JOÃO DO CARIRI ao Programa Nacional de Mel horia de
Acesso e da Qual idade da Atenção Básica – PMAQ-ATB .

Parágrafo Único – As propostas homologadas correspondem aos municípios que
formalizaram processos junto a CIB-PB e área técnica da SES-PB com informações de sua Adesão
ao referido programa.

Art. 2º  - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Presidente da CIB/PB

Resolução nº 126/12 João Pessoa, 05 de junho de 2012.

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a Portaria GM Nº 2.226 de 18 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades
Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando o parecer técnico do MS/SNA e Controladoria Geral da União – CGU;
Considerando a Política de Fortalecimento da Atenção Básica do estado da Paraíba, e
Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na 05ª Assembleia Ordinária

do dia 04 de junho de 2012.
 Resolve:
Art. 1º  - Aprovar a Mudança de Endereço para Construção de uma Unidade

Básica de Saúde da Família – UBS de Porte I no município de SOSSEGO - PB, conforme proposta
cadastrada nº 016136330001/10-001.

Art. 2º  - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Presidente da CIB/PB
Resolução nº 127/12 João Pessoa, 05 de junho de 2012.

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a Portaria GM Nº 2226/09 de 20 de novembro de 2009, que institui

no que institui, no âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implan-
tação de Unidades Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando a Resolução n. 156/11, que aprova a liberação da 2º parcela para
construção de UBS de municípios paraibanos, e

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na 05ª Assembleia Ordinária
do dia 04 de junho de 2012.

Resolve:
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Art. 1º - Aprovar a Liberação da 2º Parcel a para Construção de uma Unidade
Básica de Saúde da Família – UBS, conforme proposta nº 08732174000/1100-10 e ordem de
serviço expedida para a empresa TERRACON – Terraplanagem e Construções LTDA, para o
município de CUITE-PB.

Art. 2º  - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Presidente da CIB/PB

Resolução nº 128/12 João Pessoa, 05 de junho de 2012.

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a Portaria GM Nº 2.226 de 18 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades
Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando a Portaria GM Nº 359 de 5 de março de 2012 que altera a redação
do art. 7º da Portaria GM Nº 1401 de 15 de junho de 2011 de que define a possibilidade da alteração
de endereço de construção de Academia da Saúde

Considerando o parecer técnico do MS/SNA e Controladoria Geral da União – CGU;
Considerando a Política de Fortalecimento da Atenção Básica do estado da Paraíba, e
Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na 05ª Assembleia Ordinária

do dia 04 de junho de 2012.
 Resolve:
Art. 1º - Aprovar a Mudança de Endereço para Construção de Unidades Básicas

de Saúde da Família – UBS de Porte I e Academia de Saúde conforme propostas cadastradas pelos
municípios paraibanos listados abaixo.

Art. 2º  - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

MUNICÍPIO PROPOSTA 
RIACHO DOS CAVALOS 089218760001/09-001 

MATARACA 08898256000/8110-01 
BOA VENTURA 08940702000/1100-02 
LIVRAMENTO 11188530000/1100-03 

 

Presidente da CIB/PB

Resolução nº 129/12 João Pessoa, 05 de junho de 2012.

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a Portaria GM Nº 2.206 de 14 de setembro de 2011, que insti-

tui, no âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o programa de Requalificação de
Unidades Básicas de Saúde;

Considerando a Política de Fortalecimento da Atenção Básica do estado da Paraíba, e
Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na 05ª Assembléia Ordinária

do dia 04 de junho de 2012.
 Resolve:
Art. 1º - Aprovar a Liberação da 2º Parcela para o componente Reforma de uma

Unidade Básica de Saúde da Família – UBS para os municípios paraibanos listados abaixo:

Art. 2º  - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

MUNICIPIO Nº PROPOSTA ORDEM DE SERVIÇO/CONSTRUTORA 

DIAMANTE 
10382118000185/2011-01 N.35/Empresa DIACONSTROL LTDA ME 

N.24/Empresa AUTENTICA LTDA 10382118000185/2011-02 
BONITO DE ST FÉ 11494230000170/2011-01 N.009/Empresa CLARO CONSTR LTDA 

SÃO BENTO 02015756000130/2011-01 Empresa AMK  ENGENHARIA LTDA 
SÃO JOSÉ SABUGI 11850135000162/2011-01 Empresa COVALE CONST LTDA 

AREIA DE BARAUNAS 11832051000104/2011-01 Empresa SANTA LUZIA ENG LTDA 

MÃE D’ÁGUA 03627760000111/2011-01 Empresa MORADA DO SOL CONSTRUÇÕES  
EMP LTDA-EPP 03627760000111/2011-02 

Presidente da CIB/PB

Resolução nº 130/12 João Pessoa, 05 de junho de 2012.

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a Portaria GM Nº 2.226 de 18 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades
Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando o parecer técnico do MS/SNA e Controladoria Geral da União – CGU;
Considerando a Política de Fortalecimento da Atenção Básica do estado da Paraíba, e
Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na 05ª Assembleia Ordinária

do dia 04 de junho de 2012.
 Resolve:
Art. 1º  - Aprovar a Mudança de Endereço para Construção de uma Unidade

Básica de Saúde da Família – UBS de Porte I no município de JACARAU - PB, conforme proposta
cadastrada nº 104862100001/10-006.

Art. 2º  - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Presidente da CIB/PB

Resol ução nº 131 /12   João Pessoa, 05 de junho de 2012

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a Portaria nº 1.459, de 24 de junho de 2011, que institui no âmbito

do Sistema Único de Saúde - SUS - a Rede Cegonha;
Considerando a Lei n° 11.108, de 07 de abril de 2005, que garante as parturientes

o direito à presença de acompanhante durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato no
âmbito do SUS;

Considerando a Lei n° 11.634, de 27 de dezembro de 2007, que dispõe sobre o
direito da gestante ao conhecimento e à vinculação à maternidade onde receberá assistência no
âmbito do SUS;

Considerando a Portaria n° 4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que
estabelece diretrizes para a organização da Rede de Atenção a Saúde no âmbito do SUS;

Considerando a necessidade de adotar medidas destinadas a assegurar a melhoria
do acesso, da cobertura e da qualidade do acompanhamento pré-natal, da assistência ao parto e
puerpério e da assistência à criança;

Considerando a Resolução nº 193/11 de 14 de setembro de 2011, e
Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Assembléia Ordinária do

dia 04 de junho de 2012.
Resol ve:
Art. 1º  Aprovar a Adesão Faci li tada a REDE CEGONHA dos municípios

paraibanos, conforme lista em anexo.
Art. 2º  - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

UF Cod. MUNICÍPIO
DATA DE 

REGISTRO 
NO SISPART

DATA D E PUBLICAÇÃO 
PLANO DE  AÇÃO

ES TIMATIVA DE 
GESTANTES SUS

PB 250050 ALAGOINHA 02/01/2012 249
PB 250150 BA NANEIRAS 04/01/2012 09/01/2012 205
PB 250190 BELÉM 30/12/2011 17/04/2012 342
PB 250200 BE LÉ M DO BREJO DO CR UZ 13/01/2012 18/05/2012 120
PB 250210 *BOA  VENTURA 01/02/2012 - 89
PB 250270 BORBORE MA 12/01/2012 - 58
PB 250280 BREJO DO CRUZ 12/01/2012 - 113
PB 250390 CAMALAU 16/01/2012 57
PB 250360 CAIÇARA 24/05/2012 - 106
PB 250375 CAJAZEIRINHAS 24/01/2012 - 65
PB 250415 C ASSERENGUE 03/01/2012 - 100
PB 250580 DUAS ESTRADA S 30/12/2011 28/05/2012 49
PB 250630 GUARABIRA 30/12/2011 - 774
PB 250640 GURINH ÉM 12/01/2012 - 161
PB 250650 GU RJÃO 12/01/2012 - 60
PB 250670 *IMACULAD A 20/01/2012 24/05/2012 116
PB 250680 INGÁ 06/01/2012 - 315
PB 250720 ITATUBA 16/01/2012 - 56
PB 250740 JE RICÓ 11/01/2012 - 88
PB 250760 JUAREZ TÁVORA 09/04/2012 - 112
PB 250790 JURIPIR ANGA 10/01/2012 - 156
PB 250800 JURU 07/05/2012 28/05/2012 139
PB 250810 LAGOA 03/05/2012 - 55
PB 250850 LIVRAMEN TO 25/01/2012 - 142
PB 250855 LOGRADOURO 02/01/2012 - 50
PB 250900 MANAÍRA 23/05/2012 25/05/2012 173
PB 250937 MATO GROS SO 16/02/2012 - 36
PB 250970 M ONTEIRO 10/01/2012 15/03/2012 491
PB 250980 MULUNGU 18/01/2012 - 54
PB 251020 *N OVA OLIND A 20/01/2012 - 141
PB 251060 OURO VELHO 12/01/2012 55
PB 251110 PEDRA LAVRADA 19/01/2012 19/01/2012 101
PB 251130 *PIANCÓ 21/03/2012 21/03/2012 228
PB 251180 P IRPIRITUBA 30/12/2011 30/12/2011 120
PB 251210 *POMBAL 17/02/2012 24/04/2012 442
PB 251230 *PRINCESA ISABEL 09/02/2012 04/06/2012 259
PB 251274 RIACHÃO 11/01/2012 30/01/2012 70
PB 251275 RIACHÃO DO BACAM ARTE 13/01/2012 - 49
PB 251280 RIACHO DOS CA VALOS 12/01/2012 - 148
PB 251310 *SALGA DO DE SÃO FÉLIX 13/01/2012 - 64
PB 251350 SAN TANA DE M ANGUEIRA 23/01/2012 - 99
PB 251392 SÃ O BE NTINHO 03/05/2012 - 55
PB 251390 SÃO BENTO 10/01/2012 15/05/2012 590
PB 251396 SÃO DOM IN GOS 26/04/2012 - 46
PB 251400 SÃ O JOÃ O C ARIRI 18/01/2012 61
PB 251430 SÃO JOSÉ DE C AIANA 25/01/2012 - 102
PB 251410 SÃO JOÃO DO TIGRE 12/01/2012 50
PB 251455 *SÃO JOSÉ DE P RINCESA 09/05/2012 - 46
PB 251465 SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 26/01/2012 04/05/2012 27
PB 251445 SÃO JOSÉ DOS  RAM OS 10/01/2012 - 64
PB 251520 SÃO SEB ASTIÃO DO UMBUZEIR O 02/02/2012 43
PB 251560 SE RRA DA RA IZ 30/12/2011 - 58
PB 251590 S ERRARIA 11/01/2012 - 57
PB 251600 SOLÂNEA 03/01/2012 - 304
PB 251620 SOUSA 21/12/2011 - 829
PB 251630 SUMÉ 26/01/2012 270

F onte SISPART 
*Municípios que fizeram a adesão pelo PMAQ. Portaria/M S/ nº 1.222 de 13 de 

GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE
ANEXO I DA RESOLUÇÃO Nº 131/12  
 RELATÓRIO DE ADESÃO À REDE

Presidente da CIB/PB
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Resolução nº132 /12   João Pessoa, 05 de junho de 2012

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,

Considerando a responsabilidade constitucional do Sistema Único de Saúde (SUS)
de ordenar a formação de recursos humanos para área de saúde e de incrementar, na sua área de
atuação, o desenvolvimento científico e tecnológico;

Considerando o Artigo 14 da lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que trata da
criação e funções das comissões permanentes de integração entre os serviços de saúde e as
instituições de ensino;

Considerando que para a formação dos trabalhadores de nível médio da área de
saúde é necessário observar as Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação profissional de
Nível Técnico estabelecidas pelo o Ministério da Educação conforme Parecer nº. 16/1999, Reso-
lução nº. 04/1999 e Decreto nº. 5.154/2004;

Considerando que a Educação Permanente é o conceito pedagógico no setor da
saúde, para efetuar relações orgânicas entre ensino e as ações e serviços, e entre docência e
atenção à saúde, sendo ampliado, na Reforma sanitária Brasileira, para as relações entre formação
e gestão setorial, desenvolvimento institucional e controle social em saúde;

Considerando a Portaria nº. 2.474, de 12 de novembro de 2004 que institui o
repasse regular e automático de recursos financeiros na modalidade fundo a fundo, para a formação
profissional dos Agentes Comunitários da saúde, e

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na 05ª Assembleia Ordinária
do dia 04 de junho de 2012.

Resol ve:
Art. 1º  Aprovar a realização de 03(três) Cursos de Hemoterapia utilizando o

conceito pedagógico da Educação Permanente.
Parágrafo único – Os Cursos serão realizados nos municípios de Campina Grande,

Patos e Sousa.
Art. 2º  - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Presidente da CIB/PB

Resol ução nº133/12  João Pessoa, 05 de junho de 2012

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a responsabilidade constitucional do Sistema Único de Saúde (SUS)

de ordenar a formação de recursos humanos para área de saúde e de incrementar, na sua área de
atuação, o desenvolvimento científico e tecnológico;

Considerando o Artigo 14 da lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que trata da
criação e funções das comissões permanentes de integração entre os serviços de saúde e as
instituições de ensino;

Considerando que para a formação dos trabalhadores de nível médio da área de
saúde é necessário observar as Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação profissional de
Nível Técnico estabelecidas pelo o Ministério da Educação conforme Parecer nº. 16/1999, Reso-
lução nº. 04/1999 e Decreto nº. 5.154/2004;

Considerando que a Educação Permanente é o conceito pedagógico no setor da
saúde, para efetuar relações orgânicas entre ensino e as ações e serviços, e entre docência e
atenção à saúde, sendo ampliado, na Reforma sanitária Brasileira, para as relações entre formação
e gestão setorial, desenvolvimento institucional e controle social em saúde;

Considerando a Portaria nº. 2.474, de 12 de novembro de 2004 que institui o
repasse regular e automático de recursos financeiros na modalidade fundo a fundo, para a formação
profissional dos Agentes Comunitários da saúde, e

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na 05ª Assembleia Ordinária
realizada no dia 04 de junho de 2012.

Resol ve:
Art. 1º Aprovar a realização de 04(quatro) Cursos Técnicos de Saúde Mental

utilizando o conceito pedagógico da Educação Permanente.
Art. 2º  - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Presidente da CIB/PB

Resolução nº 134/12  João Pessoa, 05 de junho de 2012.

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e considerando:
Considerando a Lei nº 12.303, de 2 de agosto de 2010, que torna obrigatória e

gratuita a realização do exame chamado Emissões Otoacústicas Evocadas, mais conhecido como
Teste da Orelhinha;

Considerando que a deficiência auditiva é a doença mais freqüente encontrada no
período neonatal quando comparada a outras patologias e que a deficiência auditiva é encontrada
de um a três casos de surdez a cada 1.000 nascimentos;

Considerando a Portaria do Ministério da n. 957 que dispõe no Art. 2º: inciso III
- identificar os determinantes e condicionantes das principais patologias que levam à doença
oftalmológica e ainda desenvolver ações transetoriais de responsabilidade pública, sem excluir as
responsabilidades de toda a sociedade;

Considerando a Portaria GM n. 2.198 de 17 de setembro de 2009, que institui no
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, a transferência de recursos federais a Estados e
Municípios para aquisição de equipamentos e material permanente;

Considerando a Resolução CIB-PB nº 76 de 15 de julho de 2012, e
Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na 5º Assembléi a ordinária do

dia 04 de junho de 2012.
Resolve:

Presidente da CIB/PB

Resolução nº 135/12 João Pessoa, 05 de junho de 2012.

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e considerando:
Considerando a Portaria do Ministério da n. 957 que dispõe no Art. 2º: inciso III

- identificar os determinantes e condicionantes das principais patologias que levam à doença
oftalmológica e ainda desenvolver ações transetoriais de responsabilidade pública, sem excluir as
responsabilidades de toda a sociedade;

Considerando que O Teste do Olhinho previne e diagnosticam doenças como a
retinopatia da prematuridade, catarata congênita, glaucoma, retinoblastoma, infecções, traumas
de parto e a cegueira. Segundo dados estatísticos, essas alterações atingem cerca de 3% dos bebês
em todo o mundo;

Considerando a Portaria GM n. 2.198 de 17 de setembro de 2009, que institui no
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, a transferência de recursos federais a Estados e
Municípios para aquisição de equipamentos e material permanente;

Considerando a Resolução CIB-PB nº 76 de 15 de julho de 2012, e
Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na 5º Assembléi a ordinária do

dia 04 de junho de 2012.
Resolve:
Art. 1º - Aprovar o Projeto de Aquisição de Equipamentos para implantação do

TESTE DE OLHINHO no Estado da Paraíba, conforme proposta cadastrada nº 03609.5950001/
12-007 junto ao Fundo Nacional de Saúde - FNS/MS.

Art. 2º  - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Presidente da CIB/PB

Resolução nº 137/12 João Pessoa, 05 de junho de 2012.

A Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e considerando:
Considerando a Portaria GM n. 2.198 de 17 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, a transferência de recursos federais a Estados e
Municípios para aquisição de equipamentos e material permanente;

Considerando a Portaria n. 835 de 25 de abril de 2012, que institui incentivos
financeiros de investimento e de custeio para o Componente Atenção Especializada da Rede de
Cuidados à Pessoa com Deficiência no âmbito do Sistema Único de Saúde; e

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na 5º Assembléi a ordinária do
dia 04 de junho de 2012.

Resolve:
Art. 1º - Aprovar o Pré-projeto para Construção de um CENTRO ESPECI-

ALIZADO DE REABILITAÇÃO IV (CER IV) no município de SOUSA-PB, conforme proposta
cadastrada nº 026785/2012 junto ao SICONV/MS.

Art. 2º  - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Presidente da CIB/PB

Resol ução nº 139 /12  João Pessoa, 05 de junho de 2012

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a Portaria nº 1.010, de 21 de maio de 2012 que redefine as diretri-

zes para a implantação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e sua Central
de Regulação das Urgências, componente da Rede de Atenção às Urgências.

Considerando a insuficiente oferta de serviços de atendimento pré hospitalar fixo
com estrutura e funcionamentos adequados para a garantia da assistência às urgências no estado;

Considerando as Resoluções CIB nº 20 e 30 de fevereiro de 2012,  e
Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na 05ª Assembléia Ordinária

do dia 04 de junho de 2012.
Resolve:
Art. 1º Ratifica a aprovação para impl antação de Uni dade de Pronto Aten-

dimento – UPA 24hs nos municípios paraibanos de CUITÉ, SERRA BRANCA e PICUÍ.
Art. 2º  - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Presidente da CIB/PB

Art. 1º - Aprovar o Projeto de Aquisição de Equipamentos para implantação do
TESTE DE ORELHINHA no Estado da Paraíba, conforme proposta cadastrada nº 03609.5950001/
12-009 junto ao Fundo Nacional de Saúde - FNS/MS.

Art. 2º  - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
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SECRETARIA EXECUTIVA DA RECEITA - SER
AGÊNCIA DE POCINHOS

PORTARIA Nº00010/2012/POC 6 de Junho de 2012

O Coletor Estadual da AGÊNCIA DE POCINHOS , usando das atribuições
que são conferidas pelo art. 140, incisos I, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto
nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0636912012-0, 0632152012-8;
Considerando que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria

está(ão) em situação irregular, em razão de não apresentação, durante 06(seis) meses consecuti-
vos, ao(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is), da Guia de Informação Mensal – GIM;

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS e das informações econômico-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria;
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados;

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 06/06/2012.

Secretaria de Estado
da Receita

Anexo da Portaria Nº 00010/2012/POC 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.139.528-7 MARIA JOSE PORTO DOS 
SANTOS                                  

R ANTONIO VAZ RIBEIRO, Nº 00080 - CENTRO                                            POCINHOS / PB NORMAL 

16.119.784-1 CICERO JOSE DE AMORIM R VINTE E OITO DE JANEIRO, Nº s/n - 
CENTRO PUXINANA / PB NORMAL 

SECRETARIA EXECUTIVA DA RECEITA - SER
C. E. DE SOLANEA

PORTARIA Nº  00009/2012/SOL 15 de Maio de 2012

O Coletor Estadual da C. E. DE SOLANEA, usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado pelo Decreto Nº 18.930, de
19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0566902012-0;
Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades comerciais;
RESOLVE:
I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante na relação em anexo a esta Portaria.
II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 15/05/2012.

Anexo da Portaria Nº 00009/2012/SOL 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 
16.153.015-0 JOAO BARBOSA DE FREITAS PC 26 DE NOVEMBRO, Nº 100 - CENTRO                                            SOLANEA / PB SIMPLES NACIONAL 

SECRETARIA EXECUTIVA DA RECEITA - SER
C. E. DE SOLANEA

PORTARIA Nº  00011/2012/SOL  23 de Maio de 2012

O Col etor Estadual da C. E. DE SOLANEA , usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 140, incisos I, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº
18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0605612012-0;
Considerando que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria

está(ão) em situação irregular, em razão de não apresentação, durante 06(seis) meses consecuti-
vos, ao(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is), da Guia de Informação Mensal – GIM;

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS e das informações econômico-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria;
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados;

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 23/05/2012.

Anexo da Portaria Nº 00011/2012/SOL 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 
16.133.408-3 SILVIO RICARDO ONOFRE DE 

BRITO LIRA R MARISIO MORENO, Nº  - CENTRO                                            ARARA / PB NORMAL 

16.171.493-5 WELLEN GLICIA DA SILVA 
CUNEGUNDES CONFECCOES R CELSO CIRNE, Nº 161 - CENTRO                                            SOLANEA / PB NORMAL 

16.175.271-3 COMPREFACIL LTDA R PRES TANCREDO NEVES, Nº 326 - CENTRO                                            SOLANEA / PB NORMAL 
16.177.724-4 ADRIANA SANTOS DA SILVA 

CONSTRUCAO 
R PE GERALDO DA SILVA PINTO, Nº 234 - 
CENTRO                                             SOLANEA / PB NORMAL 

16.150.403-5 MONTEIRO COMERCIO E 
SERVICO DE TELEFONIA LTDA 

R GOV JOAO FERNANDES DE LIMA, Nº 99 - 
CENTRO                                             SOLANEA / PB SIMPLES NACIONAL 

16.153.321-3 ANA MARIA SANTINA DO CARMO R PEDRO AUGUSTO DE ALMEDA, Nº 102 - 
CENTRO                                             SOLANEA / PB SIMPLES NACIONAL 

16.117.589-9 ANTONIO PEREIRA DA SILVA APITACIO PESSOA, Nº 38 - CENTRO                                            ARARA / PB NORMAL 
16.133.638-8 SEVERINO DOS RAMOS MOURA 

DA CUNHA 
R GOV JOAO FERNANDES DE LIMA, Nº 2579 - 
CENTRO                                             SOLANEA / PB NORMAL 

16.164.266-7 SEBASTIAO ALVES DOS SANTOS R BELA VISTA, Nº 231 - CENTRO                                            ARARA / PB NORMAL 
16.133.408-3 SILVIO RICARDO ONOFRE DE 

BRITO LIRA R MARISIO MORENO, Nº  - CENTRO                                            ARARA / PB NORMAL 

SECRETARIA EXECUTIVA DA RECEITA - SER
C. E. DE SOLANEA

PORTARIA Nº  00012/2012/SOL  30 de Maio de 2012

O Col etor Estadual da C. E. DE SOLANEA , usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 140, incisos I, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº
18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0632922012-3;
Considerando que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria

está(ão) em situação irregular, em razão de não apresentação, durante 06(seis) meses consecuti-
vos, ao(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is), da Guia de Informação Mensal – GIM;

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS e das informações econômico-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria;
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados;

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 30/05/2012.

Anexo da Portaria Nº 00012/2012/SOL 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 
16.111.358-3 SEVERINO FRANCISCO DA SILVA R QUINTINO BOCAIUVA, Nº 00137 - CENTRO                                            BANANEIRAS / PB SIMPLES NACIONAL 
16.170.552-9 JOSE GENIVAL SILVA DOS 

SANTOS 
R SEN GAMA E MELO, Nº 19 - CENTRO                                            SERRARIA / PB NORMAL 

16.159.440-9 PATRICIA GONCALVES DE SOUSA 
ME 

R CANDIDO PINHEIRO DE ABREU, Nº 135 - 
CENTRO                                             ARARA / PB NORMAL 

16.177.095-9 ANAISA CRUZ FARIAS PEREIRA R ANTONIO CAVALCANTE DE CARVALHO, Nº 
291 - CENTRO                                             SERRARIA / PB NORMAL 

16.023.333-0 MARIA QUEIROZ DE OLIVEIRA - 
ME 

R PROF FRANCISCO PINTO, Nº 00224 - 
CENTRO                                             SOLANEA / PB NORMAL 

16.163.025-1 CLAUDIO DE LIMA VIEIRA DE 
SOUSA ROD PB 105, Nº SN - ZONA RURAL                                        BANANEIRAS / PB NORMAL 

SECRETARIA EXECUTIVA DA RECEITA - SER
C. E. DE SOLANEA

PORTARIA Nº  00013/2012/SOL  5 de Junho de 2012

O Col etor Estadual da C. E. DE SOLANEA , usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 140, §3º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de
1997,

Considerando que foi regularizado os motivos que originaram o cancelamento;
RESOLVE:
I.RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/ou

cupons fiscais, da(s) firma(s) constante na relação em anexo a esta Portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Anexo da Portaria Nº 00013/2012/SOL 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 
16.159.440-9 PATRICIA GONCALVES DE SOUSA 

ME 
R CANDIDO PINHEIRO DE ABREU, Nº 135 - 
CENTRO                                             ARARA / PB NORMAL 

SECRETARIA EXECUTIVA DA RECEITA - SER
C. E. DE SOLANEA

PORTARIA Nº  00008/2012/SOL  14 de Maio de 2012

O Coletor Estadual da C. E. DE SOLANEA , usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº
18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0559782012-5;
Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou

comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)
sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer
alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);
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Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 14/05/2012.

Anexo da Portaria Nº 00008/2012/SOL 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 
16.162.779-0 MIRONE MAGNO MEDEIROS 

NASCIMENTO 
R GOV JOAO FERNANDES DE LIMA, Nº 375 - 
CENTRO                                             SOLANEA / PB SIMPLES NACIONAL 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2384

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº.
2205-12,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora MARIA ADILMA NEVES GUER-
RA, no cargo de Professor de Educação Básica 3 C V, matrícula nº. 134.022-1, lotada (o) na
Secretaria de Estado da Educação, com base no art. 6º, incisos I a IV, da EC nº. 41/2003, c/c o
art. 40, § 5º, da CF.

João Pessoa, 29 de maio de 2012.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2385

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº.
9700-11,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora MARIA ONETE LACERDA DE
SOUSA, no cargo de Professor de Educação Básica 1 B V, matrícula nº. 124.293-8, lotada (o) na
Secretaria de Estado da Educação, com base no art. 6º, incisos I a IV, da EC nº. 41/2003, c/c o
art. 40, § 5º, da CF.

João Pessoa, 29 de maio de 2012.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2386

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº.
8413-11,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora MARIA DE LOURDES
FERNANDES, no cargo de Professor de Educação Básica 3 D VI, matrícula nº. 84.918-9, lotada
(o) na Secretaria de Estado da Educação, com base no art. 6º, incisos I a IV, da EC nº. 41/2003,
c/c o art. 40, § 5º, da CF.

João Pessoa, 29 de maio de 2012.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2387

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº. 2888-12,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora MARIA DO SOCORRO E
SILVA SANTANA, no cargo de Professor de Educação Básica 3 B VII, matrícula nº . 84.118-8,
lotada (o) na Secretaria de Estado da Educação, com base no art. 6º, incisos I a IV, da EC nº. 41/
2003, c/c o art. 40, § 5º, da CF.

João Pessoa, 29 de maio de 2012.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2388

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no
art. 11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de
nº. 13134-11,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora MARIA JOSÉ DE SÁ ARAÚJO,
no cargo de Professor de Educação Básica 1 A V, matrícula nº. 131.377-1, lotada (o) na Secretaria
de Estado da Educação, com base no art. 6º, incisos I a IV, da EC nº. 41/2003, c/c o art. 40, §
5º, da CF.

João Pessoa, 29 de maio de 2012.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2389

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no
art. 11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de
nº . 2093-10,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora MARIA DE FÁTIMA RAMALHO,
no cargo de Professor de Educação Básica 3 C V, matrícula nº. 86.372-6, lotada (o) na Secretaria
de Estado da Educação, com base no art. 6º, incisos I a IV, da EC nº. 41/2003, c/c o art. 40, §
5º, da CF.

João Pessoa, 29 de maio de 2012.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2390

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no
art. 11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de
nº. 367-12,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora FRANCISCA TRIGUEIRO DE
ALMEIDA MONTEIRO, no cargo de Professor de Educação Básica 3 D VI, matrícula nº. 92.619-
1, lotada (o) na Secretaria de Estado da Educação, com base no art. 6º, incisos I a IV, da EC nº.
41/2003, c/c o art. 40, § 5º, da CF.

João Pessoa, 29 de maio de 2012.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2391

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no
art. 11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de
nº. 288-12,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora MARICELMA NAIR DE
MEDEIROS BARROS, no cargo de Professor de Educação Básica 1 B V, matrícula nº. 131.630-
3, lotada (o) na Secretaria de Estado da Educação, com base no art. 6º, incisos I a IV, da EC nº.
41/2003, c/c o art. 40, § 5º, da CF.

João Pessoa, 29 de maio de 2012.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2392

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no
art. 11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de
nº . 3234-12,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora JOSEFA MARIA DA SILVA
FRANCO, no cargo de Auxiliar de Serviço, matrícula nº. 90.814-2, lotada (o) na Secretaria de
Estado da Administração Penitenciária, com base no art. 3º da Emenda Constitucional nº. 47/
2005.

João Pessoa, 29 de maio de 2012.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2393

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no
art. 11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de
nº. 10411-11,
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RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora MÉRCIA VITÓRIA TOSCANO
DE MENDONÇA FERNANDES, no cargo de Psicólogo, matrícula nº . 94.997-3, lotada (o) na
Secretaria de Estado da Saúde, com base no art. 3º da Emenda Constitucional nº. 47/2005.

João Pessoa, 29 de maio de 2012.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2394

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº.
4144-07,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora MARIA HELENA DA SILVA, no
cargo de Auxiliar de Serviço, matrícula nº. 78.318-8, lotada (o) na Secretaria de Estado da Saúde,
com base no art. 3º da Emenda Constituci onal nº. 47/2005.

João Pessoa, 29 de maio de 2012.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2395

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº.
2667-12,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora MARIA DO SOCORRO MAG-
NO CAVALCANTI CLEMENTINO, no cargo de Professor de Educação Básica 3 B V, matrícula
nº. 91.986-1, lotada (o) na Secretaria de Estado da Educação, com base no art. 6º, incisos I a IV,
da EC nº. 41/2003, c/c o art. 40, § 5º, da CF.

João Pessoa, 30 de maio de 2012.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2396

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº.
8502-11,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora MARCIA ROMEU RAMOS DE
SOUZA, no cargo de Professor de Educação Básica 3 B V, matrícula nº. 129.355-9, lotada (o) na
Secretaria de Estado da Educação, com base no art. 6º, incisos I a IV, da EC nº. 41/2003, c/c o
art. 40, § 5º, da CF.

João Pessoa, 30 de maio de 2012.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2397

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº.
1930-12,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora MARIA MARTINS PEREIRA,
no cargo de Professor de Educação Básica 1 C V, matrícula nº. 120.351-7, lotada (o) na Secretaria
de Estado da Educação, com base no art. 6º, incisos I a IV, da EC nº. 41/2003, c/c o art. 40, §
5º, da CF.

João Pessoa, 30 de maio de 2012.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2398

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº.
12526-11,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora MARIA JOSÉ RAMOS DE
BRITO, no cargo de Professor de Educação Básica 3 B V, matrícula nº. 93.557-3, lotada (o) na
Secretaria de Estado da Educação, com base no art. 6º, incisos I a IV, da EC nº. 41/2003, c/c o
art. 40, § 5º, da CF.

João Pessoa, 30 de maio de 2012.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2399

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº.
8193-11,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora MARIA GORETE SOARES
CARNEIRO, no cargo de Professor de Educação Básica 3 C VI, matrícula nº. 82.085-7, lotada (o)
na Secretaria de Estado da Educação, com base no art. 6º, incisos I a IV, da EC nº. 41/2003, c/
c o art. 40, § 5º, da CF.

João Pessoa, 30 de maio de 2012.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2400

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº.
778-12,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora MARIA DA PENHA
LAURENTINO DA SILVA, no cargo de Professor de Educação Básica 1 B V, matrícula nº .
130.769-0, lotada (o) na Secretaria de Estado da Educação, com base no art. 6º, incisos I a IV,
da EC nº. 41/2003, c/c o art. 40, § 5º, da CF.

João Pessoa, 30 de maio de 2012.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2401

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº.
1828-12,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora MARIA HELIA DE OLIVEIRA
BARBOSA VIEIRA, no cargo de Professor de Educação Básica 1 B V, matrícula nº. 142.315-1,
lotada (o) na Secretaria de Estado da Educação, com base no art. 6º, incisos I a IV, da EC nº. 41/
2003, c/c o art. 40, § 5º, da CF.

João Pessoa, 30 de maio de 2012.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2402

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº.
3687-12,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora MARIA DA LUZ FIGUEIRÊDO
DE ALBUQUERQUE, no cargo de Professor de Educação Básica 2 C VI, matrícula nº. 83.988-4,
lotada (o) na Secretaria de Estado da Educação, com base no art. 6º, incisos I a IV, da EC nº. 41/
2003, c/c o art. 40, § 5º, da CF.

João Pessoa, 30 de maio de 2012.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2403

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº.
7784-11,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora MARIA VALDEVINO
GERVAZIO BEZERRA, no cargo de Professor de Educação Básica 1 B V, matrícula nº. 93.610-
3, lotada (o) na Secretaria de Estado da Educação, com base no art. 6º, incisos I a IV, da EC nº.
41/2003, c/c o art. 40, § 5º, da CF.

João Pessoa, 30 de maio de 2012.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2404

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº.
9181-11,
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RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora MARIA DO SOCORRO DIAS
DE QUEIROGA, no cargo de Professor de Educação Básica 1 B V, matrícula nº . 141.512-3,
lotada (o) na Secretaria de Estado da Educação, com base no art. 6º, incisos I a IV, da EC nº. 41/
2003, c/c o art. 40, § 5º, da CF.

João Pessoa, 30 de maio de 2012.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2405

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº.
1851-12,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora LUZIA BEZERRA VIEIRA DE
MELO, no cargo de Professor de Educação Básica 3 B V, matrícula nº. 126.724-8, lotada (o) na
Secretaria de Estado da Educação, com base no art. 6º, incisos I a IV, da EC nº. 41/2003, c/c o
art. 40, § 5º, da CF.

João Pessoa, 30 de maio de 2012.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2406

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº.
11135-11,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora IRACEMA DE FRANÇA LIMA,
no cargo de Professor de Educação Básica 3 B VI, matrícula nº. 73.137-4, lotada (o) na Secretaria
de Estado da Educação, com base no art. 6º, incisos I a IV, da EC nº. 41/2003, c/c o art. 40, §
5º, da CF.

João Pessoa, 30 de maio de 2012.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2407

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº.
8115-11,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora LINDALVA ALVES, no cargo de
Professor de Educação Básica 1 A V, matrícula nº. 123.304-1, lotada (o) na Secretaria de Estado da
Educação, com base no art. 6º, incisos I a IV, da EC nº. 41/2003, c/c o art. 40, § 5º, da CF.

João Pessoa, 30 de maio de 2012.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2408

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº.
12758-11,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora RAQUEL NETA BRASILEIRO
LIMA, no cargo de Professor de Educação Básica 3 C VII, matrícula nº. 118.502-1, lotada (o) na
Secretaria de Estado da Educação, com base no art. 6º, incisos I a IV, da EC nº. 41/2003, c/c o
art. 40, § 5º, da CF.

João Pessoa, 30 de maio de 2012.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2021

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº.
13937-11,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO ao servidor INDIO DO PARAIBA QUEIROGA VILAR, no cargo de Professor
de Educação Básica 3, matrícula nº. 78.145-2, lotada (o) na Secretaria de Estado de Educação, com
base no art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda Constitucional nº 41/03 cumulado com o
§ 5º do artigo 40 da CF/88.

João Pessoa, 14 de maio de 2012

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2022

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº.
7928-09,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO á servidora EDINAURIA FIDELIS CAVALCANTE, no cargo de  Professor de
Educação Básica 3, matrícula nº. 134.108-1, lotada (o) na Secretaria de Estado de Educação, com
base no art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda Constitucional nº 41/03 cumulado com o
art. 40, § 5º da CF/88.

João Pessoa, 14 de maio de 2012

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2023

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº.
3645-12,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO ao servidor JOSÉ ROBERTO BARBOSA TOSCANO, no cargo de Regente de
Ensino, matrícula nº. 93.626-0, lotada (o) na Secretaria de Estado de Educação, com base no art.
6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda Constitucional nº 41/03 cumulado com o art. 40, § 5º
da CF/88.

João Pessoa, 14 de maio de 2012

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2025

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº.
6102-11,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO á servidora MARIA DE FÁTIMA DE ABRANTES GUEDES, no cargo de Professor
de Educação Básica 3, matrícula nº. 134.148-1, lotada (o) na Secretaria de Estado de Educação,
com base no art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda Constituci onal nº 41/03 cumulado
com o art. 40, § 5º da CF/88.

João Pessoa, 14 de maio de 2012

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2026

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº
3716-12,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS ao servidor PEDRO ANTÔNIO DAS FLO-
RES, no cargo de Agente de Atividades Administrativas, matrícula nº  89.179-7, lotada (o) na
Secretária de Estado da Saúde, com base no art. 3º da Emenda Constitucional nº. 47/2005.

João Pessoa, 15 de maio de 2012.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 2027

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº
23979-10,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS à servidora MARIA DO SOCORRO
ALMEIDA SOUZA, no cargo de Professor de Educação Básica-1, matrícula nº 143.174-9, lotada
(o) na Secretária de Estado da Educação, com base no art. 3º da Emenda Constitucional nº. 47/
2005.

João Pessoa, 15 de maio de 2012.
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Secretaria de Estado
do Desenvolvimento Humano

FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
“ALICE DE ALMEIDA” – FUNDAC

Portaria Nº. 29/2012-GP                                                 João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando
nº. 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº
192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada
pela Portaria nº 093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de
2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, KATIUSCA TORRES MEDEIROS, para ocupar, em caráter efeti-

vo, o cargo de Assistente Social, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimento da
Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Município de João
Pessoa.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 30/2012-GP                                                  João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando
nº. 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº
192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada
pela Portaria nº 093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de
2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, DEBORA SILVA CAVALCANTI, para ocupar, em caráter efetivo,

o cargo de Nutricionista, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimento da Criança
e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Município de João Pessoa.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 31/2012-GP                                                 João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando
nº. 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº
192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada
pela Portaria nº 093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de
2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, ELAYNE DA COSTA VALE SILVA, para ocupar, em caráter efeti-

vo, o cargo de Assistente Técnico, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimento
da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Município de João
Pessoa.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 32/2012-GP                                                 João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando
nº. 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº
192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada
pela Portaria nº 093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de
2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, POLIANE KARENINE BATISTA, para ocupar, em caráter efetivo,

o cargo de Instrutor Ocupacional, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimento
da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Município de João
Pessoa.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 33/2012-GP                                                  João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de
1975, combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no
memorando nº . 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado
pela Portaria nº 192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de
junho de 2008, prorrogada pela Portaria nº  093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do
Estado, edição de 08 de maio de 2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, ANGELA CHRYSTIANE OLIVEIRA FERNANDES, para ocupar,

em caráter efetivo, o cargo de Instrutor Ocupacional, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação
Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no
Município de João Pessoa.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 34/2012-GP                                                 João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando
nº. 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº
192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada
pela Portaria nº  093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de
2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, LUCIO DE BARROS PESSOA, para ocupar, em caráter efetivo,

o cargo de Instrutor Ocupacional, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimento
da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Município de João
Pessoa.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 35/2012-GP                                                João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando
nº. 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº
192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada
pela Portaria nº  093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de
2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, LUSIANA NUUARA XAVIER DE LUCENA, para ocupar, em cará-

ter efetivo, o cargo de Técnico de Enfermagem, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação
Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no
Município de João Pessoa.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 36/2012-GP                                                  João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando
nº. 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº
192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada
pela Portaria nº  093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de
2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, DULCINEA DE SOUZA, para ocupar, em caráter efetivo, o cargo

de Técnico de Enfermagem, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimento da
Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Município de João
Pessoa.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 37/2012-GP                                                João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando
nº. 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº
192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada
pela Portaria nº  093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de
2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, REGINA HELENA DA SILVA, para ocupar, em caráter efetivo, o

cargo de Agente de Serviços Auxiliares, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvi-
mento da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Município de
João Pessoa.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 38/2012-GP                                                  João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando
nº. 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº
192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada
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pela Portaria nº  093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de
2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, BERTHIANNE DAYSE FREIRE ANDRADE, para ocupar, em cará-

ter efetivo, o cargo de Agente de Serviços Auxiliares, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação
Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no
Município de João Pessoa.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 39/2012-GP                                                 João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando
nº. 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº
192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada
pela Portaria nº  093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de
2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, JAQUELINE MACEDO DE ARAUJO, para ocupar, em caráter

efetivo, o cargo de Cozinheira, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimento da
Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Município de João
Pessoa.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 40/2012-GP                                                João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando
nº. 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº
192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada
pela Portaria nº  093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de
2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, JOSE CARLOS SANTOS FILHO, para ocupar, em caráter efeti-

vo, o cargo de Motorista, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimento da
Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Município de João
Pessoa.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 41/2012-GP                                                João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando
nº. 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº
192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada
pela Portaria nº  093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de
2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, JOSE RODOLFO COUTO DA SILVA, para ocupar, em caráter

efetivo, o cargo de Motorista, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimento da
Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Município de João
Pessoa.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 42/2012-GP                                                  João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando
nº. 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº
192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada
pela Portaria nº  093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de
2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, CLEBER JOSE SANTOS DA SILVA, para ocupar, em caráter

efetivo, o cargo de Motorista, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimento da
Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Município de João
Pessoa.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 43/2012-GP                                                  João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,

combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando
nº. 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº
192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada
pela Portaria nº  093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de
2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, RYELSON PEREIRA BRAZ, para ocupar, em caráter efetivo, o

cargo de Motorista, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimento da Criança e do
Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Município de João Pessoa.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 44/2012-GP                                                João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando
nº. 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº
192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada
pela Portaria nº  093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de
2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, ELMERSON GUERRA VIEIRA, para ocupar, em caráter efetivo, o

cargo de Motorista, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimento da Criança e do
Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Município de João Pessoa.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 45/2012-GP                                                   João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando
nº. 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº
192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada
pela Portaria nº  093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de
2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, FERNANDO LUIZ LEITE RAMALHO JUNIOR, para ocupar, em

caráter efetivo, o cargo de Motorista, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvi-
mento da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Município de
João Pessoa.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 46/2012-GP                                                    João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando
nº. 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº
192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada
pela Portaria nº  093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de
2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, DAMOELES JOSE FELIX DA SILVA, para ocupar, em caráter

efetivo, o cargo de Motorista, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimento da
Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Município de João
Pessoa.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 47/2012-GP                                                    João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando
nº. 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº
192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada
pela Portaria nº  093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de
2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, ALEXANDRE PORDEUS DE LUCENA, para ocupar, em caráter

efetivo, o cargo de Motorista, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimento da
Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Município de João
Pessoa.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 48/2012-GP                                                  João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
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combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando
nº. 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº
192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada
pela Portaria nº  093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de
2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, CARLOS ROBERTO DE MENEZES ALBUQUERQUE, para ocu-

par, em caráter efetivo, o cargo de Motorista, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação
Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no
Município de João Pessoa.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 49/2012-GP                                                  João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando
nº. 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº
192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada
pela Portaria nº  093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de
2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, ALDEJAR TEMISTOCLES SOARES DE OLIVEIRA, para ocu-

par, em caráter efetivo, o cargo de Motorista, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação
Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no
Município de João Pessoa.

.Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 50/2012-GP                                                   João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando
nº. 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº
192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada
pela Portaria nº  093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de
2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, MADISON PEREIRA DE ARAUJO, para ocupar, em caráter efeti-

vo, o cargo de Motorista, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimento da
Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Município de João
Pessoa.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 51/2012-GP                                                  João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando
nº. 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº
192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada
pela Portaria nº  093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de
2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, CARLOS VANDO DA SILVA, para ocupar, em caráter efetivo, o

cargo de Motorista, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimento da Criança e do
Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Município de João Pessoa.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 52/2012-GP                                                  João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando
nº. 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº
192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada
pela Portaria nº  093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de
2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, KLAUS FRANCELINO DE LIMA, para ocupar, em caráter efeti-

vo, o cargo de Motorista, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimento da
Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Município de João
Pessoa.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 53/2012-GP                                                   João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice

de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando
nº. 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº
192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada
pela Portaria nº  093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de
2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, JONATHAN SANTOS FIGUEIREDO, para ocupar, em caráter

efetivo, o cargo de Motorista, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimento da
Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Município de João
Pessoa.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 54/2012-GP                                                João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando
nº. 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº
192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada
pela Portaria nº  093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de
2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, JOSE MARCELO ARRUDA, para ocupar, em caráter efetivo, o

cargo de Agente Protetivo, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimento da
Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Estado da Paraíba.

.Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 55/2012-GP                                                  João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando
nº. 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº
192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada
pela Portaria nº  093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de
2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, EDMAR ALVES TOQUARTO FILHO, para ocupar, em caráter

efetivo, o cargo de Assistente Técnico, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvi-
mento da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Estado da
Paraíba.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 56/2012-GP                                                  João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando
nº. 46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº
192/GS/SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada
pela Portaria nº  093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de
2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, MICHELE MARINHO BRASIL, para ocupar, em caráter efetivo,

o cargo de Instrutor Ocupacional, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimento
da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Estado da Paraíba.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 57/2012-GP                                                  João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de
Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando nº.
46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº 192/GS/
SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada pela
Portaria nº 093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de 2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, MARCÍLIO PAULO DAS NEVES, para ocupar, em caráter efetivo, o

cargo de Instrutor Ocupacional, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimento da
Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Estado da Paraíba.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 58/2012-GP                                                   João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando nº.
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46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº 192/GS/
SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada pela
Portaria nº 093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de 2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, JOSEANE DE SOUZA, para ocupar, em caráter efetivo, o cargo de

Instrutor Ocupacional, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimento da Criança
e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Estado da Paraíba.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 59/2012-GP                                                   João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de
Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando nº.
46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº 192/GS/
SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada pela
Portaria nº 093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de 2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, THIAGO OLIVEIRA SILVA, para ocupar, em caráter efetivo, o

cargo de Vigia, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimento da Criança e do
Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Estado da Paraíba.

.Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 60/2012-GP                                                 João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de
Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando nº.
46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº 192/GS/
SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada pela
Portaria nº 093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de 2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, DAVID SERGIO SANTANA DE ANDRADE, para ocupar, em cará-

ter efetivo, o cargo de Vigia, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimento da
Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Estado da Paraíba.

.Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 61/2012-GP                                                João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de
Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando nº.
46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº 192/GS/
SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada pela
Portaria nº 093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de 2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, DEBORA MARTINS FARIAS, para ocupar, em caráter efetivo, o

cargo de Agente Operacional, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimento da
Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Estado da Paraíba.

.Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 62/2012-GP                                                     João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de
Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando nº.
46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº 192/GS/
SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada pela
Portaria nº 093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de 2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, MARCELO OLIVEIRA SOUZA, para ocupar, em caráter efetivo, o

cargo de Agente de Serviços Auxiliares, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimen-
to da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Estado da Paraíba.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Nº. 63/2012-GP                                                 João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de
Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando nº.
46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº 192/GS/
SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada pela
Portaria nº 093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de 2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, FRANCISCO ALVES VIEIRA, para ocupar, em caráter efetivo, o

cargo de Agente de Serviços Auxiliares, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimen-
to da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Estado da Paraíba.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

Portaria Conjunta Nº 001/2012/GS/SEDAM/SEE           João Pessoa, 19 de junho de 2012

OS SECRETÁRIOS DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DO DESENVOLVI-
MENTO E DA ARTICULAÇÃO MUNICIPAL abaixo assinados, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO que no ano de 2011 em face de Edital de chamamento
público aos Municípios Paraibanos, a Secretaria de Estado da Educação, na condição de Concedente,
e a Secretaria de Estado do Desenvolvimento e da Articulação Municipal, como interveniente,
firmaram 155 Convênios com Municípios Paraibanos no âmbito do Pacto pelo Desenvolvimento
Social da Paraíba (PACTO), instituído pelo Decreto 32.168, de 27 de maio de 2011, que foi
substituído pelo Decreto 32.792, de 1º de março de 2012, publicado no Diário Oficial do Estado
do dia 2 de março do ano em curso;

CONSIDERANDO, ainda, que a publicação no Diário Oficial do Estado dos
Convênios firmados e a liberação da primeira parcela dos recursos financeiros comprometidos
deveriam ter ocorrido até o mês de agosto de 2011, mas, por diversas razões de ordem administra-
tiva, alheias a vontade dos Convenentes, tal não se concretizou;

CONSIDERANDO, também, que o atraso na publicação dos Convênios e,
consequentemente, na liberação dos recursos financeiros – encargos do Estado – inviabilizam a
realização dos objetos conveniados até 30 de junho do exercício em curso;

CONSIDERANDO, igualmente, a existência de 02(dois) Convênios sem regis-
tro na CGE nem publicação dos respectivos extratos no Diário Oficial do Estado decorrentes do
Edital acima referido;

CONSIDERANDO, finalmente, ser de interesse do ESTADO, que os objetos
conveniados sejam executados,

RESOLVEM:
01. Prorrogar, de ofício, até 30 de novembro de 2012 o prazo de vigência dos

Convênios nºs 335/11, 462/11, 381/11, 377/11, 378/11, 344/11, 379/11, 473, 319/11, 353/11,
393/11, 472/11, 428/11, 380/11, 384/11, 346/11, 373/11, 491/11, 458/11, 427/11, 369/11,
453/11, 460/11, 484/11, 347/11, 322/11, 366/11, 477/11, 443/11, 471/11, 329/11, 376/11,
357/11, 360/11, 512/11, 321/11, 382/11, 445/11, 493/11, 399/11, 348/11, 432/11, 345/11,
455/11, 483/11, 351/11, 066/11, 392/11, 476/11, 513/11, 368/11, 318/11, 388/11, 316/11,
436/11, 438/11, 437/11, 372/11, 439/11, 358/11, 429/11, 449/11, 352/11, 440/11, 364/11,
442/11, 397/11, 330/11, 387/11, 334/11, 444/11, 405/11, 389/11, 375/11, 371/11, 354/11,
391/11, 355/11, 340/11, 343/11, 451/11, 475/11, 007/11, 333/11, 337/11, 402/11, 356/11,
470/11, 317/11, 494/11, 009/11, 324/11, 395/11, 496/11, 463/11, 350/11, 408/11, 495/11,
390/11, 468/11, 448/11, 452/11, 342/11, 485/11, 394/11, 012/12, 323/11, 339/11, 456/11,
370/11, 367/11, 435/11, 001/12, 338/11, 385/11, 327/11, 401/11, 398/11, 341/11, 328/11,
374/11, 433/11, 383/11, 349/11, 315/11, 332/11, 396/11, 407/11, 430/11, 400/11, 404/11,
011/11, 548/11, 474/11, 363/11, 010/12, 406/11, 314/11, 464/11, 450/11, 365/11, 359/11,
461/11, 325/11, 469/11, 403/11, 326/11, 386/11, 331/11, 361/11, 362/11, 454/11 e 441/11.

02. Determinar que a prorrogação de vigência se processa apenas em relação ao
prazo para execução do Convênio, devendo a Contrapartida Solidária ser implementada nos
prazos originalmente fixados em cada um dos Convênios;

03. Em face da prorrogação concedida nos termos desta Portaria, definir como
prazo da Prestação de Contas Final de cada um dos convênios, listados no item “01” desta
Portaria, o dia 30 de dezembro deste ano;

04. Cancelar os Convênios nºs de ordem/SEDAM 150/11 – Lagoa/PB e 002/11
– Triunfo/PB,em face da ausência de publicação dos respectivos extratos até a presente data;

05. Ratificar todas as demais cláusulas e condições contidas nos Convênios arro-
lados no item “01” desta Portaria.

Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Secretarias de Estado da Educação /
e do Desenvolvimento e da
Articulação Municipal

Portaria Nº. 64/2012-GP                                                  João Pessoa, 20 de Junho de 2012.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de
Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995, considerando o que consta no memorando nº.
46/2011, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, Homologado pela Portaria nº 192/GS/
SEAD, republicada no Diário Oficial do Estado, edição de 13 de junho de 2008, prorrogada pela
Portaria nº 093/GS/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 08 de maio de 2010.

R E S O L V E:
NOMEAR, MIKAELLA BARRETO PAIVA, para ocupar, em caráter efetivo, o

cargo de Psicólogo, Classe A, Nível I, com lotação na Fundação Desenvolvimento da Criança e do
Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC e exercício no Estado da Paraíba.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE
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PORTARIA GS N° 030                                                      João Pessoa, 20 de junho de 2012.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 22, Inciso II, do Decreto n° 11.058, de 12 de novembro de
1985,

R  E  S  O  L  V  E:
Artigo 1º - Designar as servidoras ERBENE ALVES RAMALHO FREIRE, matrí-

cula n° 104.750-7, MARIA ESTELA RODRIGUES DE CARVALHO, matrícula nº  99.698-0 e
HANNA VERUSKA DE SOUSA SANTOS, matrícula nº  159.256-4 para, sob a presidência da
primeira, comporem a Comissão encarregada de proceder à Tomada de Contas Especial relativa
ao Convênio FUNCEP nº 042/2008, firmado com a Prefeitura Municipal de Aroeiras.

Artigo 2º - A Comissão tem o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação
desta Portaria no Diário Oficial do Estado, para realização dos trabalhos e apresentação de
Relatório conclusivo.

Secretaria de Estado
do Planejamento e Gestão

PORTARIA GS N° 031                                                       João Pessoa, 20 de junho de 2012.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 22, Inciso II, do Decreto n° 11.058, de 12 de novembro de
1985,

R  E  S  O  L  V  E:
Artigo 1º - Designar as servidoras ERBENE ALVES RAMALHO FREIRE, matrí-

cula n° 104.750-7, MARIA ESTELA RODRIGUES DE CARVALHO, matrícula nº  99.698-0 e
HANNA VERUSKA DE SOUSA SANTOS, matrícula nº  159.256-4 para, sob a presidência da
primeira, comporem a Comissão encarregada de proceder à Tomada de Contas Especial relativa
ao Convênio FUNCEP nº 031/2010, firmado com a Fundação Governador Flávio Ribeiro Coutinho.

Artigo 2º - A Comissão tem o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação
desta Portaria no Diário Oficial do Estado, para realização dos trabalhos e apresentação de
Relatório conclusivo.

Portaria Conjunta Nº 002/2012/GS/SEDAM/SES          João Pessoa, 19 de junho de 2012

OS SECRETÁRIOS DE ESTADO DA SAÚDE E DO DESENVOLVIMENTO
E DA ARTICULAÇÃO MUNICIPAL abaixo assinados, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO que no ano de 2011 em face de Edital de chamamento
público aos Municípios Paraibanos, a Secretaria de Estado da Saúde, na condição de Concedente,
e a Secretaria de Estado do Desenvolvimento e da Articulação Municipal, como interveniente,
firmaram 119 (cento e dezenove) Convênios com Municípios Paraibanos, no âmbito do Pacto
pelo Desenvolvimento Social da Paraíba (PACTO), instituído pelo Decreto 32.168, de 27 de maio
de 2011, que foi substituído pelo Decreto 32.792, de 1º de março de 2012, publicado no Diário
Oficial do Estado do dia 2 de março do ano em curso;

CONSIDERANDO, ainda, que a publicação no Diário Oficial do Estado dos
Convênios firmados e a liberação da primeira parcela dos recursos financeiros comprometidos
deveriam ter ocorrido até o mês de agosto de 2011, mas, por diversas razões de ordem administra-
tiva, alheias a vontade dos Convenentes, tal não se concretizou;

CONSIDERANDO, também, que o atraso na publicação dos Convênios e,
consequentemente, na liberação dos recursos financeiros – encargos do Estado – inviabilizam a
realização dos objetos conveniados até 30 de junho do exercício em curso;

CONSIDERANDO, igualmente, a existência de 04 (quatro) Convênios sem
registro na CGE nem publicação dos respectivos extratos no Diário Oficial do Estado decorrentes
do Edital acima referido;

CONSIDERANDO, finalmente, ser de interesse do ESTADO, que os objetos
conveniados sejam executados,

RESOLVEM:
01. Prorrogar, de ofício, até 30 de novembro de 2012 o prazo de vigência

dos Convênios nºs 088/11, 066/11, 067/11, 025/11, 020/11, 101/11, 013/11, 027/11, 074/11,
045/11, 069/11, 070/11, 021/11, 005/11, 107/11, 014/11, 006/11, 071/11, 015/11, 035/11,
007/11, 003/11, 094/11, 028/11, 004/11, 103/11, 037/11, 016/11, 108/11, 039/11, 023/11,
087/11, 113/11, 059/11, 055/11, 038/11, 118/11, 109/11, 026/11, 117/11, 083/11, 061/11,
062/11, 110/11, 089/11, 106/11, 033/11, 017/11, 063/11, 049/11, 090/11, 077/11, 044/11,
078/11, 046/11, 053/11, 105/11, 091/11, 010/11, 075/11, 064/11, 032/11, 104/11, 079/11,
008/11, 111/11, 096/11, 011/11, 058/11, 031/11, 099/11, 060/11, 050/11, 047/11, 054/11,
080/11, 002/11, 012/11, 092/11, 076/11, 073/11, 081/11, 082/11, 018/11, 009/11, 095/11,
100/11, 040/11, 019/11, 041/11, 042/11, 084/11, 112/11, 057/11, 034/11, 115/11, 119/11,
051/11, 052/11, 056/11, 024/11, 102/11, 048/11, 029/11, 030/11, 065/11, 097/11, 043/11,
085/11, 093/11, 116/11, 001/11, 098/11, 036/11 e 086/11;

02. Determinar que a prorrogação de vigência se processa apenas em relação ao
prazo para execução do Convênio, devendo a Contrapartida Solidária ser implementada nos
prazos originalmente fixados em cada um dos Convênios;

03. Em face da prorrogação concedida nos termos desta Portaria, definir como
prazo da Prestação de Contas Final de cada um dos convênios, listados no item “01” desta
Portaria, o dia 30 de dezembro deste ano;

04. Cancelar os Convênios nºs 068/11 – Areia/PB, 072/11 – Campina Grande/
PB, 120/11 – Patos/PB, 022/11 – Cabedelo/PB, em face da ausência de publicação dos respectivos
extratos até a presente data;

05. Ratificar todas as demais cláusulas e condições contidas nos Convênios arro-
lados no item “01” desta Portaria.

Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Secretarias de Estado da Saúde /
e do Desenvolvimento e da
Articulação Municipal


